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Danilo Santos de Miranda
Diretor Regional do Sesc São Paulo

Dia Internacional 
do Idoso

• O dia 1º de outubro marca, mundialmente, o Dia Internacional do Idoso. 
Instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1991, foi 
incorporado à agenda oficial no Brasil a partir de 2006, associado a uma 
importante conquista das pessoas idosas: a promulgação do Estatuto do idoso 
no país.

Anualmente, organismos públicos e da sociedade civil tomam o dia 
como marco para comemorar as conquistas de direitos; como meio de 
conscientização sobre as mudanças de atitudes em relação aos velhos; e 
como ocasião para a recomendação de estratégias para políticas públicas 
direcionadas a esse grupo social.
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O Sesc São Paulo, a partir de sua intensa atuação no campo da cultura e suas 
diferentes manifestações, traz como outra perspectiva possível, para marcar o 
Dia Internacional do Idoso, a experimentação de linguagens artísticas como 
forma de contribuir para experiências duradouras e significativas sobre o 
envelhecer. 

A ideia de provocar o público para a construção, produção e 
experimentação do fazer artístico transforma-se em recurso de reflexão sobre 
as mudanças e os novos ritmos do viver, além de oportunidade para olhar o 
momento da vida de acordo com os próprios desejos. 

Neste ano, a concretização desse propósito nas unidades do Sesc aconteceu 
por meio da Mostra Sentidos: a longevidade na arte, um convite à reflexão 
acerca de temas ligados ao envelhecimento e à longevidade.

O Sesc São Paulo aponta para a necessidade de inovação nas práticas 
e reflexões sobre o envelhecer e, ao mesmo tempo, reafirma valores 
institucionais que, entre outros objetivos, buscam inspirar outros atores 
sociais e disseminar formas diversificadas de atuação no mundo. 
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Artigo 

da capa

Cuidados Paliativos e 
dignidade no fim de vida
[Artigo 1, páginas de 8 a 27]
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abstract
With the process of aging and the development 
of medicine in the last decades, the process 
of end of life has changed, providing the 
medical team with the ability, by the use 
of technological resources, to extend the 
lives of patients beyond natural standards. 
This advancement of healthcare was 
accompanied by reflections in the field of 
bioethics, considering the harm caused by 
the intemperate use of artificial life support 
treatment, often in disagreement with the 
patients’ and their relatives’ values, with 
detrimental effects in physical, psychological, 
financial, and social fields. To deal with this 
situation, the exercise of citizenship at the end 
of life by means of documents and rules has 
emerged in response to technological advances 
and aggressive medical treatment employed 
in ambiguous situations, as in the case of a 
poor prognosis, promoting the exercise of the 
patient’ autonomy.

Keywords: Personal autonomy, Bioethics, Dignity, 
Palliative care, Living Will, Shared Decision 
Making.

Resumo 
Com o processo do envelhecimento 
e o avanço da medicina nas últimas 
décadas o processo de fim de vida sofreu 
transformações, provendo à equipe médica a 
capacidade, através de recursos tecnológicos, 
de prolongar a vida de pacientes além dos 
padrões naturais. Esse avanço da saúde 
trouxe também reflexões no campo da 
bioética, visto os malefícios causados pelo 
uso de suporte artificial de vida de forma 
desmedida e muitas vezes em desacordo com 
os valores dos pacientes e de seus familiares, 
causando danos físicos, psicológicos, 
financeiros e sociais. Para lidar com essa 
situação, o exercício da cidadania no fim de 
vida, por meio de documentos e normas, 
surgiu em resposta ao avanço tecnológico e 
ao tratamento médico agressivo empregados 
em situações ambíguas, como no caso de um 
prognóstico ruim, objetivando o exercício da 
autonomia do paciente. 

Palavras-chave: Autonomia pessoal, Bioética, 
Dignidade, Cuidados Paliativos, Testamento 
Vital, Decisão Compartilhada.
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INTRODUÇÃO 
 As alterações decorrentes da diminuição na taxa de natalidade e au-
mento da sobrevida das populações têm levado ao fenômeno do enve-
lhecimento, em intensidade variada, em vários países. Segundo dados 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), a população mundial com 
idade acima de 60 anos é atualmente de 600 milhões de pessoas, com 
perspectiva de alcançar 1,2 bilhões até 2025 e 2 bilhões em 2050 (OMS, 
2002). Nos países desenvolvidos, a parcela da população com idade aci-
ma de 65 anos é a que apresenta o maior crescimento (1).

Em nosso país, o processo de envelhecimento também ocorre 
de maneira acentuada. A evolução dos componentes demográficos 
no período de 2000 a 2030 indica um importante processo de 
envelhecimento em todos os estados brasileiros, com diferenças 
regionais. Essa mudança demográfica ocorre devido ao crescimento 
da esperança de vida ao nascer combinado com a queda do nível geral 
da fecundidade.

Apoiado pelo aumento da expectativa de vida, o número de 
brasileiros acima de 65 anos deve quadruplicar até 2060, passando dos 
atuais 14,9 milhões (7,4% do total), em 2013, para 58,4 milhões (26,7% 
do total), em 2060, conforme dados do IBGE (2). Neste mesmo período, 
a expectativa média de vida ao nascer deve passar de 75 anos para 81 
anos. Por sua vez, a taxa de fecundidade, coeficiente que determina o 
número de filhos por mulher, irá passar de 1,77 em 2013 para 1,5 em 
2030, segundo projeções(2).

O processo do envelhecimento demográfico tem sido tópico de 
vários estudos, em vários campos do saber, devido ao seu impacto em 
diversos aspectos da sociedade atual. Do ponto de vista das Ciências 
da Saúde existe uma grande relação entre hábitos de vida saudáveis, 
alimentação adequada, convívio social ativo e a prática regular de 
atividade física para um processo de envelhecimento bem-sucedido (3). 

A partir da década de 1960, junto com o processo do envelhecimento 
ocorreu um grande desenvolvimento da tecnologia a serviço da 
medicina. Esse desenvolvimento tecnológico se manifestou através 
de novos medicamentos, equipamentos diagnósticos e terapêuticas, 
além novas técnicas de trabalho das equipes. Dessa forma, a capacidade 
de intervenção terapêutica ampliou-se de forma significativa e 
continuamente, dificultando analisar o momento em que tecnicamente 
o tratamento terapêutico se esgota e facilitando o seu uso excessivo.



Artigo 1
Cuidados Paliativos e dignidade no fim de vida

12 b
Estudos sobre Envelhecimento
Volume 28  |  Número 68
Setembro de 2017

O século XX, juntamente com o desenvolvimento das tecnologias 
no campo da saúde evidenciou a mudança na trajetória da morte; antes 
era muito importante morrer rodeado por familiares e entes queridos, 
discutindo a vontade do moribundo após sua morte, firmando o 
testamento e a distribuição dos bens; hoje, ela é considerada tabu (4). 

A morte saiu do convívio diário familiar, com velórios que geralmente 
eram realizados dentro da própria casa da pessoa falecida, e deslocou-
se para dentro do ambiente hospitalar. O hospital passou a ser o local 
onde o cuidado médico para o fim de vida deve ser oferecido; e a morte 
deixa de ser vista como um evento familiar e público, passando a ser 
um fenômeno técnico definido pela equipe médica, envolvido em um 
ambiente estéril, principalmente nas unidades de terapia intensiva, 
longe da presença da família em grande parte (5). 

A relação médico-paciente foi ampliada, quando não, substituída 
por equipamentos médicos, diminuindo a importância do cuidar e 
trocando o contato humano por uma medicina que exige exatidão 
e eficácia para vencer as doenças e que se sente fracassada diante 
da morte.

As Unidades de Terapia Intensiva (UTI) surgiram a partir da 
década de 1950, com a percepção de que era mais adequado reunir 
em um único ambiente os pacientes dentro do hospital que estavam 
utilizando vários equipamentos, especialmente a ventilação mecânica 
(6). Gradativamente, a UTI tornou-se o local do hospital no qual os 
pacientes mais graves eram transferidos e tinham acesso a recursos 
de alta tecnologia e acompanhamento contínuo da equipe médica. 

Apesar de as UTIs terem sido concebidas para receber pacientes 
com doenças graves e agudas, com potencial de reversão através do 
uso do suporte artificial de vida oferecida nesse local, elas passaram 
a receber também paciente com doenças crônicas, com o objetivo de 
tentar retardar o processo de piora progressiva. 

A relação médico-paciente foi ampliada, quando não, substituída 
por equipamentos médicos, diminuindo a importância do 
cuidar e trocando o contato humano por uma medicina que 
exige exatidão e eficácia para vencer as doenças e que se sente 
fracassada diante da morte.
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No entanto, o resultado que muitas vezes se obtém nesse perfil de 
pacientes, especialmente idosos, não somente é ineficaz para a reversão 
do quadro de saúde, como também proporciona um sofrimento físico, 
psíquico, social e espiritual desnecessário diante do uso desmedido 
desse tratamento invasivo.

A partir dos anos 1990, o cuidado na qualidade do fim de vida começa 
a receber mais atenção e discussões sobre questões éticas envolvendo 
esse tema, como a obstinação terapêutica, que passaram a ser muito 
frequentes. Um estudo norte-americano realizado nesse período com 
o objetivo de avaliar os cuidados de doentes críticos na fase final de 
vida demonstrou que metade dos pacientes em UTIs que morreram 
sentiram dor moderada ou intensa, durante a maior parte do tempo, 
nos três últimos dias de suas vidas.

Somente 41% dos pacientes no estudo dizem ter conversado com seus 
médicos sobre prognósticos ou sobre ressuscitação cardiorrespiratória, 
e 30% das famílias consumiram todas as suas economias no tratamento 
de seu familiar (7). Os médicos e enfermeiros sentiam-se despreparados 
para cuidar de pacientes em fase terminal de vida e não possuíam 
requisitos básicos para tratar a dor e os sintomas nesses pacientes 
(Foley, 1997; Sloan, 1997); e também não se sentiam preparados para 
discutir cuidados terminais com o paciente e sua família e fornecer 
assistência psicológica e espiritual.

 No Brasil, tais debates começaram nos anos 2000, sendo o modelo 
bioético de cuidado intensivo associado ao novo paradigma tecnológico 
de ofertar aos pacientes todo e qualquer recurso para o enfrentamento 
de doenças crônicas em fase avançada de terminal questionado. 

Nesse modelo de tratamento, os benefícios são muitas vezes 
colocados em segundo plano, causando sofrimento e dor ao paciente, 
sem alcançar um resultado satisfatório em termo de cura ou controle 
de doença (8, 9). Esse prolongamento do processo de fim de vida, com 
sofrimento ao paciente e seu familiar, é definido como distanásia. 

O termo distanásia foi proposto em 1904 por Morache (10), que 
o definiu como “a morte prolongada e acompanhada de sofrimento, 
associando-se à ideia da manutenção da vida através de processos 
terapêuticos desproporcionais”, também conhecida como “obstinação 
terapêutica”. 

A distanásia pode abranger 3 aspectos principais: o pessoal, o familiar 
e o social. No aspecto pessoal, o indivíduo doente, que inicialmente 
teve seu processo de morte prolongado em vista de uma possibilidade 
idealizada de cura, aos poucos passa a depender completamente do 
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processo tecnológico que o mantém, e a prorrogação constante da 
morte se torna o único elo com a vida; o doente se torna passivo e já não 
decide por si mesmo, apenas vive em função do processo de controle 
sobre a natureza (11). 

No aspecto familiar ocorre uma dualidade psicológica: por um 
lado, o prolongamento da vida do ente querido; enquanto por outro, 
o sofrimento perante a possibilidade constante e repetitiva da perda, 
além do doloroso ônus financeiro em prol de um objetivo inalcançável. 

Pesquisa recente realizada no Brasil demonstrou que em caso de 
doença grave e incurável, as pessoas têm mais medo de deixar a família 
em dificuldade financeira do que da própria morte: a preocupação 
de deixar a família em apuros é manifestada por 29% das pessoas, 
em seguida vem o medo de morrer (25%) e o temor com os custos do 
tratamento (24%) (12). 

No aspecto social, ocorre o esgotamento da disponibilidade de 
recursos mediante uma situação irreversível, que pode repercutir sobre 
o financiamento de operadoras privadas de saúde e posteriormente 
repassado para todos os clientes ou sobre o emprego oneroso dos 
recursos públicos, em especial em sociedades carentes, em prejuízo 
de questões mais essenciais para a saúde pública, cujo resultado teria 
maior abrangência social (13).

O conceito de distanásia opõe-se completamente ao conceito de 
eutanásia. A distanásia é, portanto, o prolongamento exagerado, fútil e 
inútil de um tratamento médico incapaz de promover a cura definitiva, 
causando mais sofrimento ao paciente do que na sua terminalidade 
corpórea, o qual, diante de sua doença incurável e com prognóstico 
irreversível, encontra-se desesperado, em seu dilema pessoal, em aceitar 
o inevitável ou lutar até o final custe o custar (14). 

Num contexto influenciado por ideias, interesses, doutrinas, 
convicções morais, éticas e religiosas, sentimentos, regulamentações 
profissionais e jurídicas a tomada de decisões para cada caso pode ser 
difícil, conflituosa e demasiadamente complexa. Por vezes, as melhores 
condutas sequer foram cogitadas (15). 

Dentro desse conflito bioético surge um debate na área de saúde 
sobre como oferecer um cuidado de fim de vida que evite a distanásia 
e promova ações alinhadas com os valores da pessoa doente e de seus 
entes queridos, tendo como objetivo não o prolongamento da vida a 
qualquer custo, mas ações voltadas para a qualidade de vida. Dentro 
dessa visão se inserem os Cuidados Paliativos.

A preocupação de deixar 
a família em apuros é 
manifestada por 

29% 
das pessoas, em seguida 
vem o medo de morrer

25% 
e o temor com os custos do 
tratamento

24% 
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Conceitos sobre Cuidados Paliativos
 O termo paliativo deriva do latim pallium que significa manto, capote. 
Etimologicamente, significa prover um manto para aquecer “aqueles 
que passam frio”, uma vez que não podem mais ser ajudados pela 
medicina curativa. Isso porque a essência dos Cuidados Paliativos é o 
alívio dos sintomas, da dor e do sofrimento dos portadores de doenças 
crônico-degenerativas em fase avançada, por meio de uma abordagem 
holística na busca de uma melhor qualidade de vida (16). 

Além desse manto, na época das Cruzadas existiam locais situados 
ao longo das rotas mais percorridas pelos peregrinos e viajantes, que 
atendiam tanto aqueles que necessitavam de alimentação e abrigo 
quanto os doentes ao longo da exaustiva jornada. Nesses locais, muitos 
de caráter religioso, promoviam-se o cuidado da pessoa enferma até 
sua morte, com ênfase especial no bem-estar espiritual, pois não havia 
quase nenhum tratamento médico a ser oferecido. 
Esses locais eram denominados de hospedaria ou hospice. O modelo de 
atendimento na filosofia hospice foi recuperado na década de 1960, na 
Inglaterra, por uma inglesa com formação humanista e que se tornou 
médica, Dame Cicely Saunders.
Em 1967, Saunders funda o “St. Christopher’s Hospice”, o primeiro 
hospice na visão da medicina moderna, cuja estrutura, ao permitir 
a assistência aos doentes e o desenvolvimento de ensino e pesquisa, 
acabou difundindo a filosofia dos cuidados paliativos pelo mundo 
(17). Saunders foi responsável pela introdução do conceito de “dor 
total”, que incluiu as dimensões física, emocional, social e espiritual 
no manejo dos sintomas (18).

Segundo a definição da OMS, Cuidado paliativo é uma abordagem 
que promove a qualidade de vida de pacientes e familiares que estejam 
lidando com uma doença ameaçadora à vida, através de prevenção e 
alívio do sofrimento, ao identificar e tratar precocemente a dor e outros 
problemas físicos, psicossociais e espirituais (19). 

Cuidado paliativo é uma abordagem que promove a qualidade 
de vida de pacientes e familiares que estejam lidando com uma 
doença ameaçadora à vida, através de prevenção e alívio do 
sofrimento, ao identificar e tratar precocemente a dor e outros 
problemas físicos, psicossociais e espirituais.
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Apesar de não haver limite de tempo e prognóstico para sua intro-
dução, as evidências mais atuais indicam que os melhores benefícios 
ocorrem no diagnóstico e muito antes dos estágios finais da trajetó-
ria da doença (20) .

Nas últimas décadas, os cuidados paliativos vêm produzindo 
conhecimentos especializados na gestão de sintomas; na atenção 
biopsicossocial; na melhoria de comunicação de más notícias e 
na tomada de decisões complexas pelo paciente, seus familiares e 
a equipe. Vários hospitais ao redor do mundo, especialmente em 
países desenvolvidos, possuem equipes especializadas em Cuidados 
paliativos (21). 

A medicina paliativa é uma especialidade reconhecida em muitos 
países, tendo uma base de evidência crescente para melhorar a 
qualidade do atendimento ao paciente oncológico (22). No Brasil, a 
partir de 2010, a medicina paliativa foi oficialmente reconhecida pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM) brasileiro como um ramo de 
especialidade médica, denominado área de atuação (23). 

No entanto, os pacientes continuam sendo encaminhados para 
esses profissionais em baixo número e tardiamente na trajetória da 
doença, em média 30 a 60 dias antes da morte (24). Um dos principais 
obstáculos ao encaminhamento precoce advém do conceito errôneo 
de que os cuidados paliativos somente podem ser ofertados no 
final da vida e uma vez que tenham se esgotado todas as opções de 
tratamento curativo. 

É fundamental entender que uma pessoa com uma doença crônica 
degenerativa não tem de escolher entre a equipe médica tradicional de 
sua doença (por exemplo: oncologistas, neurologias ou cardiologistas) 
e a equipe de cuidados paliativos, sendo indicado o acompanhamento 
conjunto por ambas as equipes, em uma transição gradual de tratamento 
curativo para tratamento paliativo conforme a evolução de sua doença. 
Ao optar por ambos, ele pode se beneficiar do cuidado dessas equipes 
para otimizar a qualidade de vida, utilizando um modelo de atenção 
integrada (25).

Os principais objetivos dos Cuidados Paliativos são: reconhecer e 
aliviar a dor e outros sintomas físicos; reconhecimento e manejo de 
sintomas psicossociais (ansiedade, depressão, perda da autonomia, 
solidão, medo da morte), incluindo cuidados e apoio adequado para 
os familiares e o sofrimento espiritual ou existencial; e a promoção da 
qualidade de vida do paciente e da família. 
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Cicely Saunders expôs essa forma de cuidado na seguinte frase:

Quero que você sinta que me importo pelo fato de você ser você, que 
me importo até o último momento de sua vida e que faremos tudo o 
que estiver ao nosso alcance, não somente para ajudá-lo a morrer em 
paz, mas também para você viver até o dia de sua morte (26). 

Por outro lado, os Cuidados Paliativos não aceleram nem adiam 
a morte, mas afirmam a vida e consideram a morte um processo 
natural, oferecendo suporte para que o paciente viva tão ativamente 
quanto possível; devendo ser iniciado o mais precocemente possível, 
juntamente com medidas que prolonguem a vida. 

E para que essa forma de cuidado aconteça adequadamente é im-
prescindível a boa comunicação entre os profissionais, pacientes e 
familiares; havendo sempre que possível uma equipe multiprofis-
sional (20). 

Aspectos legais e éticos sobre fim de vida no Brasil
A bioética, que se preocupa em analisar os argumentos morais a favor 
e contra determinadas práticas humanas que afetam a qualidade de 
vida e o bem-estar dos humanos e em tomar decisões baseadas nas 
análises anteriores (27), pode auxiliar os profissionais de saúde a 
lidar melhor com conflitos emergentes nos cuidados de fim de vida, 
facilitando as tomadas de decisão na medida em que as os valores 
do paciente sejam considerados e a decisão seja bem fundamentada 
junto aos profissionais de saúde. 

Muitos profissionais de saúde apresentam uma postura que 
dificulta uma abordagem mais ampla junto aos pacientes e seus 
familiares, na visão da bioética, adotando uma postura paternalista. 
O paternalismo tem suas raízes na própria formação do Estado 
brasileiro e na fragilidade democrática de nosso país, que apenas a 

Os Cuidados Paliativos não aceleram nem adiam a morte, mas 
afirmam a vida e consideram a morte um processo natural, 
oferecendo suporte para que o paciente viva tão ativamente 
quanto possível; devendo ser iniciado o mais precocemente 
possível, juntamente com medidas que prolonguem a vida. 
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partir da promulgação da Constituição de 1988 passou a contar com 
legislação que protege os direitos individuais e coletivos dos cidadãos 
de forma ampla.

A Constituição Federal brasileira de 1988 assegura, como 
direito ou garantia fundamental do ser humano, em seu artigo 5º a 
inviolabilidade do direito à vida, dentre outros direitos e garantias 
fundamentais. Portanto, o nosso ordenamento jurídico elege o direito 
à vida como direito fundamental e inviolável do ser humano. 

É preciso, no entanto, entender o direito à vida frente ao princípio 
da dignidade da pessoa humana, previsto no artigo 1º, inciso III da 
Constituição Federal, na medida em que se constitui em princípio 
e valor que embasa os direitos fundamentais. Nosso direito positivo 
tem como princípio basilar a proteção à vida humana com dignidade, 
expressamente garantido nas cláusulas pétreas da nossa carta magna. 

A dignidade humana, expressa pela primeira vez na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem em 10 de dezembro de 1948, é 
o direito de cada ser humano de ser respeitado e valorado como 
indivíduo ímpar, único, de ser reconhecido por suas características 
particulares. Sua finalidade, na qualidade de princípio fundamental, 
é “assegurar ao homem um mínimo de direitos que devem ser 
respeitados pela sociedade e pelo poder público, de forma a preservar a 
valorização do ser humano, vedando que o ser humano seja submetido 
a qualquer espécie de tratamento desumano ou degradante” (28).

Uma manifestação do princípio da dignidade no atendimento a 
saúde é a lei do Estado de São Paulo de n. 10.241, que regula os direitos 
dos usuários dos serviços de saúde no estado. Dentro desses direitos 
estão o direito do paciente de consentir ou recusar, de forma livre, 
voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos 
diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados; o direito de 
recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar 
prolongar a vida e o direito de optar pelo local de morte (29). 

A promulgação dessa lei foi realizada pelo governador Mário 
Covas, em 1999, sendo que o próprio governador fez uso desses 
direitos quando se encontrava em fase avançada de um câncer de 
bexiga, sem possibilidade de novos tratamentos curativos, recusando-
se a ser internado em uma UTI, falecendo num quarto hospitalar na 
companhia de seus familiares (30). 

Além do estado de São Paulo, leis similares existem nos estados do 
Paraná e Minas Gerais, porém, até o momento não existe lei federal 
que regulamente a matéria no Brasil.
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Testamento Vital, Diretivas Antecipadas de Vontade e Decisão 
Compartilhada
Um aspecto relevante no contexto do final da vida do paciente, quando 
são necessárias decisões médicas cruciais a seu respeito, é o fato de a 
capacidade de comunicação de muitas pessoas estar afetada. Nessa 
situação, as decisões médicas sobre seu atendimento são adotadas 
com a participação de outras pessoas que podem desconhecer suas 
vontades e, em consequência, desrespeitá-las. 

A primeira manifestação a respeito da possibilidade de documentar 
as preferências pessoais sobre determinados tratamentos ao final da 
vida e diminuir os conflitos entre médicos e paciente deu-se pelo 
advogado Luis Kutner, em 1967, que propôs o testamento vital – no 
original em inglês, “living will” (31).

O testamento vital é um documento, redigido por uma pessoa 
no pleno gozo de suas faculdades mentais, com o objetivo de dispor 
acerca dos cuidados, tratamentos e procedimentos a que deseja ou não 
ser submetida quando estiver com uma doença ameaçadora da vida, 
fora de possibilidades terapêuticas e impossibilitado de manifestar 
livremente sua vontade (32). 

Não obstante os argumentos prós e contras, diversos países têm 
elaborado instruções apropriadas e legais para sua utilização (33). 
No Brasil, é possível a validação de um testamento vital em cartórios, 
sendo um instrumento de caráter individual, sem valor jurídico no país, 
devido à ausência de leis que regulamentem esse tipo de documento. 

No Brasil, um marco histórico na busca de uma regulação de 
melhores cuidados sobre o fim de vida deu-se através do CFM que 
promulgou, em 2006, uma resolução que trata da suspensão de 
tratamentos pelo médico em pacientes terminais, desde que seja esta 
a vontade do doente ou na sua impossibilidade, de seus familiares ou 
representantes legais (34). 

O testamento vital é um documento, redigido por uma pessoa 
no pleno gozo de suas faculdades mentais, com o objetivo de 
dispor acerca dos cuidados, tratamentos e procedimentos a que 
deseja ou não ser submetida quando estiver com uma doença 
ameaçadora da vida, fora de possibilidades terapêuticas e 
impossibilitado de manifestar livremente sua vontade. 
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Dessa forma, essa resolução promulga a prática da Ortotanásia, 
que significa “morte correta”, no seu tempo certo, não submetendo 
o paciente terminal a tratamentos desumanos e degradantes, que 
visam somente a prolongar a sua morte, sem chance alguma de cura, 
a Distanásia. Deve-se ressaltar que a Resolução n. 1.805 não dispõe sobre 
o direito à vida descrito na Constituição, mas regulamenta a prática da 
Ortotanásia, um ato médico, que trata da ética médica. 

Estudos internacionais demonstram que aproximadamente 90% dos 
médicos atenderiam às vontades antecipadas do paciente no momento 
em que este se encontre incapaz para participar da decisão (35). No 
Brasil, uma pesquisa realizada entre médicos, advogados e estudantes 
apontou que 61% levariam em consideração as vontades antecipadas 
do paciente, mesmo tendo a ortotanásia como opção (36), porém não 
existem pesquisas em nosso país sobre a aceitação das pessoas em 
documentarem suas preferências em relação ao fim de vida.

A fim de dar mais subsídio à questão da autonomia do paciente 
na relação médico-paciente no contexto de terminalidade, o CFM 
promulgou, em 31 de agosto de 2012, a resolução 1995/2012 que 
regulamentou as Diretivas Antecipadas de Vontade (37). 

As Diretivas constituem o conjunto de desejos, prévia e expressamente 
manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer ou 
não receber no momento em que estiver incapacitado de expressar, 
livre e autonomamente, sua vontade. 

O médico deverá considerar as Diretivas de pacientes incapazes de 
se comunicar, ou de expressar de maneira livre e independente suas 
vontades, sendo que elas prevalecerão sobre qualquer outro parecer 
não médico, inclusive sobre os desejos dos familiares. 

O seu registro deve ser feito em prontuário médico, tendo seu 
sigilo garantido pela relação médico-paciente e somente serão 
desconsideradas pela equipe médica caso entrem em conflito com os 
preceitos ditados pelo Código de Ética Médica, como em situações que 
o médico considere que o quadro de doença não seja terminal e que 
tratamentos invasivos possam melhorar o estado de saúde do paciente 
e reverter seu prognostico. 
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Conforme o último parágrafo dessa resolução, em 

[...] não sendo conhecidas as diretivas antecipadas de vontade do pa-
ciente, nem havendo representante designado, familiares disponíveis 
ou falta de consenso entre estes, o médico recorrerá ao Comitê de Bio-
ética da instituição, caso exista, ou, na falta deste, à Comissão de Éti-
ca Médica do hospital ou ao Conselho Regional e Federal de Medicina 
para fundamentar sua decisão sobre conflitos éticos, quando entender 
esta medida necessária e conveniente (37).

Os principais efeitos positivos desse documento se relacionam 
com realizar o desejo do paciente por tratamentos menos invasivos, 
predominantemente paliativos no final de vida; facilitar as discussões 
de final de vida; ajudar no alcance de um consenso; e fornecer clareza 
para outros membros da equipe multiprofissional e familiares com 
relação ao cuidado. 

Os poucos efeitos negativos descritos consistiram no fato de haver 
situações em que o cuidado do paciente teve de ser transferido para 
outra equipe médica, devido a conflitos entre as convicções dos 
profissionais com aquelas expressas no documento do paciente (38). 

O preenchimento de uma Diretiva Antecipada de Vontade, 
conforme a resolução do Conselho Federal de Medicina, não pode 
ser feito somente pelo paciente, ao contrário do modelo de testamento 
vital. Ela deve ser preenchida em conjunto com o médico de confiança 
e, caso o paciente solicite, na presença de seus familiares. Porém, seja 
através de um Testamento Vital ou de uma Diretiva Antecipada de 
Vontade, até o presente momento poucos brasileiros contam com 
esse documento, sendo que 5 anos após a resolução do CFM foram 
lavrados somente 672 testamentos vitais nos cartórios brasileiros no 
ano de 2016 (39).

Visto que a grande maioria das pessoas em fase de fim de vida em 
nosso país não possui um documento manifestando suas preferências, 
a tomada de decisão deve ser realizada através de uma decisão 
compartilhada entre o paciente, com o apoio dos seus familiares e 
entes queridos, junto à equipe de assistência à saúde. 

A tomada de Decisão Compartilhada consiste num processo 
colaborativo que permite que os pacientes, ou seus representantes 
legais, e os médicos tomem as decisões de saúde em conjunto, levando 
em consideração a melhor evidência científica disponível, bem como 
os valores, metas e preferências do paciente (40). A tomada de decisão 
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compartilhada reconhece que existem compromissos complexos na 
escolha do atendimento médico, abordando a necessidade ética de 
informar plenamente os pacientes sobre os riscos e os benefícios dos 
tratamentos (41). 

Na configuração de múltiplas opções razoáveis dentro de 
tratamentos de saúde possíveis, a tomada de decisão compartilhada 
envolve médicos que trabalham junto com os pacientes para garantir 
que os valores, metas e preferências dos pacientes orientem decisões 
informadas que sejam adequadas para cada paciente (42). 

O modelo de decisão compartilhada é distinto do paternalismo 
médico de várias maneiras. Primeiro, essa abordagem exige que os 
médicos compreendam os valores do paciente e usem esses valores 
para determinar o plano de cuidados. Em segundo lugar, os pacientes, 
ou seus responsáveis, têm a oportunidade de obter tanto (ou tão 
pouco) informação médica quanto eles escolham. 

Em terceiro lugar, os médicos informam os pacientes, ou seus 
responsáveis, das decisões e garantem que eles entendam que podem 
fazer uma escolha diferente e que essa escolha será apoiada pela 
equipe (43). Em contraste, sob um modelo paternalista, os clínicos 
detêm toda a autoridade na decisão e tomam decisões com base em 
seu próprio julgamento sobre o que é melhor. 

A decisão compartilhada também não visa a tomada de decisão 
somente pelo paciente ou seus responsáveis, com retirada da 
responsabilidade médica. A autonomia sem apoio, solitária, não é 
ética, pois o paciente quer ser genuinamente respeitado, mas isso não 
significa abandoná-lo à própria sorte sem o devido cuidado e ajuda 
– atitudes capazes de beneficiá-lo em sua condição específica (44). O 
maior perigo que corre a atenção de saúde no século XXI não é o do 
paternalismo autocrático do médico, mas sim o abandono respeitoso 
do paciente (45).

É de suma importância que a decisão compartilhada entre o 
paciente, seus entes queridos e a equipe de saúde seja acompanhada 
além de medidas para alívio de sintomas, com medidas que garantam 
seu conforto físico, psíquico, social e espiritual. A presença da família 
e de entes queridos é de grande relevância e, somados, trarão melhor 
qualidade de vida ao doente, e respeito a sua dignidade, ampliando o 
potencial de efeito dos Cuidados Paliativos.



Artigo 1
Cuidados Paliativos e dignidade no fim de vida

23b
Estudos sobre Envelhecimento

Volume 28  |  Número 68
Setembro de 2017

Desafios para o exercício da cidadania no fim de vida
No Brasil, uma dificuldade na implementação de ações para a 
realização de Cuidados Paliativos voltados ao fim de vida é a ausência 
de legislação específica sobre o tema. Tais dificuldades também se 
manifestam, como visto, nas relações profissionais entre médicos e 
pacientes (46). Por isso também nesse campo se fazem necessárias 
ações específicas, no caso, de cunho educativo, tanto para estudantes 
e profissionais de saúde quanto para a sociedade em geral, com o 
objetivo de que as discussões sobre a morte, o morrer, a distanásia e 
a autonomia dos pacientes não sejam negligenciados. 

No Brasil, ainda ocorre um enorme desconhecimento e muito 
preconceito relacionado aos Cuidados Paliativos, principalmente 
entre os médicos, profissionais de saúde, gestores hospitalares e o 
poder judiciário, com erros conceituais entre atendimento paliativo e 
eutanásia e dificuldades na comunicação de más notícias e prescrição 
de opióides, além de outras práticas no âmbito dos Cuidados Paliativos.

Todos os profissionais de saúde devem atender humanamente o 
final de vida, não somente promover uma “luta” irracional contra a 
morte (47). A educação, a assistência e a realização de pesquisas sobre o 
Cuidado Paliativo em nosso país encontram-se em fase inicial, e dessa 
forma a necessidade de preparar profissionais da saúde para pessoas 
com indicação de Cuidados Paliativos surge como uma prioridade. 

Existe necessidade de abertura de espaços para sensibilização e 
discussão do tema da morte na formação dos profissionais da área 
da Saúde, tendo em vista que estes irão se confrontar com o assunto 
em suas atividades cotidianas. 

Prova-se essa necessidade num estudo que questionou estudantes 
de medicina a respeito de quais deficiências sentiram durante sua 
formação acadêmica, ao qual muitos responderam ser a falta tanto 
de uma disciplina que tratasse de questões como o processo de 
morte e do morrer quanto de espaço para abordagem dos aspectos 
emocionais e sociais do ser humano, como o contato com o paciente 
sem possibilidade de cura (48). 

A introdução do ensino dos Cuidados Paliativos nos cursos de 
saúde, como parte obrigatória da grade curricular e programas de 
educação na área da saúde para os profissionais em atuação, configura-
se como uma meta a ser progressivamente cumprida. 
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Além dessa deficiência na formação acadêmica, que não prepara os 
futuros médicos e profissionais da saúde para compreender melhor o 
processo de morte e morrer, é necessário também lidar desse assunto 
com a sociedade de forma geral: humanizar o morrer é uma questão 
fundamental na sociedade brasileira. 

Leis e normatizações são necessárias, porém, devem ser consequência 
de uma mudança na cultura de nossa percepção individual de condição 
de finitude, e não querer viver mediante a negação dessa verdade 
absoluta. Numa sociedade que foge sistematicamente da dor, a morte 
acaba sendo escondida e vira um tabu. 

A conscientização torna-se fundamental; e iniciativas de divulgação 
sobre assuntos envolvendo o fim de vida através da mídia em geral 
têm ocorrido nos últimos anos, como o web blog Morte sem Tabu1, 
e facilitado o contato de todos com um tema universal e infalível: a 
nossa própria finitude.

Sem essa mudança de atitude da sociedade, com uma maior 
sensibilização para o tema, a mudança dos profissionais de saúde 
não acontecerá plenamente, pois eles são reflexo do comportamento 
da própria sociedade. Quando essa percepção de um fim de vida com 
dignidade ocorre, paciente e familiares se sentem acolhidos e a equipe 
sente a possibilidade de realizar um trabalho com valor e dignidade. 

O famoso médico norte-americano Hunter Doherty, conhecido 
internacionalmente como Patch Adams, que atua por uma medicina 
voltada a um relacionamento amplo e verdadeiro, diz, no filme que 
retrata seu trabalho: “se tratarmos apenas a doença podemos ganhar 
ou perder, mas quando tratamos a pessoa por completo, eu garanto, 
a vitória é certa, não importa o resultado final” (49). 

1 Cf.: http://mortesemtabu.
blogfolha.uol.com.br
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abstract
Echoes of Aging in the Media – Memory 
Spaces
In this paper, we explore our postdoctoral 
project in Social Gerontology*. We 
consider the virtual environment as a 
space of democratic communication and 
continuing education, reckoning the word 
as a mediator and as a generator of new 
meanings. Focusing on the popularization 
of the gerontological section of the Portal 
do Envelhecimento site, we conducted a 
documentary research and a documentary 
analysis of the available material regarding 
aging and social memory produced between 
2000 and 2014. Our objectives were: to 
identify the voice space granted to the elders 
and to the professionals in the gerontological 
area; to assess the relevance of the available 
material as a source of information and 
didactic material for continuing education 
and training in social gerontology, after old 
citizens’ experiences; to critically analyze 
the available documents. The analyzed 
collection is composed of 54 items whose 
subjects – autobiographical social memory 
and narrative of oneself – are presented in 
the form of articles, reflections, reviews, and 
experience and news reports: a thematic 
forum of authorial nature; 40 modules of 
conversations recorded in The Voice of the 
Elderly section; and 13 varied collaborations.

Keywords: Continuing Education, Social Memory, 
Media.

Resumo 
Nesse artigo, discorremos acerca de nosso 
projeto pós-doutoral em Gerontologia 
Social1, considerando o meio virtual como 
um espaço democrático de comunicação e 
educação continuada por meio da palavra 
mediadora e geradora de novos sentidos, 
Dessa forma, nos debruçamos sobre a 
popularização do campo gerontológico 
do site Portal do Envelhecimento, 
realizando pesquisa e análise documental 
do acervo, com recorte nos temas de 
envelhecimento e memória social, no 
período de 2000-2014. Nossos objetivos 
consistiram em: identificar o espaço de 
voz concedido aos idosos e profissionais da 
área gerontológica; aferir a relevância dos 
documentos, como informação e material 
didático, para a educação continuada e a 
formação em gerontologia social, a partir 
das experiências dos velhos cidadãos; 
analisar criticamente a produção. O 
acervo que analisamos compõe-se por 
54 matérias cujos temas – memória 
social autobiográfica e narrativa de si –, 
são apresentados em forma de artigos, 
reflexões, resenhas, relatos de experiência, 
reportagens; um fórum temático de cunho 
autoral; 40 sessões de conversas registradas 
na sessão A Voz do Idoso; e 13 colaborações 
variadas. 

Palavras-chave: Educação Continuada, 
Memória Social, Mídia.

1 Estágio Pós Doutoral realizado no Programa de Estudos Pós-
Graduados em Gerontologia da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC/SP), no período de 2014 a 2015, com o tema: 
Longevidade, Educação Continuada e Mídias, sob a supervisão da 
Dra. Beltrina Côrte e com o apoio da Capes. 
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LONGEVIDADE, EDUCAÇÃO CONTINUADA E MÍDIAS 
Este texto reflete sobre a possibilidade de educação continuada na área 
do envelhecimento, tendo como ponto de apoio o projeto em mídia 
aberta, Portal do Envelhecimento, cujo tema é a memória social auto-
biográfica e a narrativa se si.

Implantado em 2004, o espaço midiático Portal do Envelhecimen-
to representa um meio de comunicação democrático, cujo objetivo é a 
construção de uma rede de solidariedade entre diferentes segmentos 
sociais, além de pensar nova concepção sobre a velhice em sua com-
plexidade e múltiplas dimensões. 

No ano de 2005, o Portal do Envelhecimento foi considerado como 
um Programa Exemplar na 7ª Edição Talentos da Maturidade, promo-
vida pelo Banco Real, reconhecimento que deu importante impulso 
nesse início de trajetória. 

Em agosto 2010, como parte de sua natural expansão, implantou-
-se a Revista Portal de Divulgação, cujos artigos relacionados à velhi-
ce, envelhecimento e longevidade humana, são abordados com rigor, 
simplicidade e acessíveis ao leitor não especialista. A partir da edição 
de nº 39, publicada em 2013, a Revista, mensal até então, passou a ser 
atualizada trimestralmente. 

Em 2014, após significativas mudanças, o Portal do Envelhecimen-
to tornou-se uma empresa de negócio social, seguindo a mesma mis-
são desde sua implantação: transferir informações qualificadas sobre 
a velhice e o envelhecimento possibilitando o acesso democrático ao 
conhecimento dessa instigante fase da vida por meio de conteúdos 
com credibilidade. 

Nessa perspectiva, o Portal oferece acesso livre e imediato ao seu 
conteúdo, seguindo o princípio de disponibilizar gratuitamente o co-
nhecimento sobre o envelhecimento ao público amplo, proporcio-
nando, além de sua maior democratização, a consolidação da cultu-
ra da longevidade.

Em agosto de 2015, surge o Portal Edições, resultado de anos de 
história do website Portal do Envelhecimento, que vem sensibilizando 
a sociedade sobre a longevidade no país, na perspectiva do ser que 
envelhece – filosofia e atitude cujo pressuposto é a contínua construção 
da Cultura da Longevidade – com a transferência de informações 
qualificadas sobre a velhice e o envelhecimento, possibilitando o acesso 
democrático ao conhecimento. Missão social que tem norteado a 
produção de conteúdos de credibilidade, tornando-se hoje referência 
sobre o longeviver no país.2 

2 Disponível em: 
<http://edicoes.
portaldoenvelhecimento.
com/index.php/home/quem-
somos>. Acesso em: 30 maio 
2015.
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A linha editorial do Portal do Envelhecimento adota os conceitos da 
Gerontologia Social, cuja perspectiva consiste em mostrar que a vida 
está acima da doença; que num corpo doente habita um sujeito; um 
ser que envelhece e não unicamente um ser que adoece. Apoiados em 
Martín-Barbero (2014, p. 18), consideramos o meio virtual como um 
espaço democrático de comunicação e educação continuada, pela pa-
lavra mediadora e geradora de “novos sentidos que possam reinven-
tar o presente e reconstruir o futuro”.

A reinvenção do presente e a reconstrução do futuro compõem o 
eixo principal desse desafio no panorama da crescente longevidade hu-
mana. Contexto no qual consideramos a comunicação virtual como 
meio de informação, formação e espaço para a palavra dos idosos e 
profissionais da área. Notamos ser grande o desconhecimento a res-
peito do processo de envelhecimento e longevidade, mesmo que hoje 
seja tema da grande mídia. 

Nela surgem questões eivadas, muitas vezes, de prejulgamentos e 
estigmas, o que em nada colabora para que esse período da vida, parte 
do ciclo vital, seja compreendido em suas reais dimensões. Seria am-
bicioso pensar esse espaço virtual como campo de possibilidade para 
o diálogo social amplo e transformador? Voltamos a Martín-Barbero 
(2014, p. 33) que afirma:

Dialogar é arriscar uma palavra ao encontro não de uma ressonância, 
de um eco de si mesma, mas sim de outra palavra, da resposta de um 
outro [...] é descobrir na trama de nosso próprio ser a presença dos la-
ços sociais que nos sustentam. É lançar as bases para uma posse coleti-
va, comunitária, do mundo. 

Os muitos leitores do site atestam que essa não é uma ambição qual-
quer e indicam a necessidade e pertinência do espaço de cidadania e 
solidariedade, proposta do Portal do Envelhecimento em seus 16 anos 
online, o qual, nos últimos seis anos, é acompanhado pela Revista Por-
tal de Divulgação. 

A reinvenção do presente e a reconstrução do futuro 
compõem o eixo principal desse desafio no panorama da 
crescente longevidade humana. 
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O foco do Portal é o eixo envelhecimento e longevidade em suas di-
ferentes perspectivas, colocando em prática um projeto de educação 
continuada – por meio da informação e formação ampla e interdisci-
plinar na construção de saberes, múltiplos e articulados –, fundamen-
tal ante a complexidade do longeviver.

O Portal, atualizado semanalmente, divulga informações variadas 
envolvendo as muitas faces do envelhecimento. Essas informações mi-
gram, gradualmente, para o acervo dividido e disponível em catego-
rias, dentre as quais destacaremos para nossa análise a de Memórias, 
que tem 67 matérias temáticas, além de 40 sessões de conversa deno-
minadas a Voz do Idoso.

CAMINHOS DA PESQUISA
Os caminhos da pesquisa são sempre desafiadores, pois mesmo com 
escolha acurada da metodologia seu processo não ocorre sem sobres-
saltos, hesitações e ajustes necessários. Consideramos como premis-
sas do trabalho científico o interesse e o envolvimento profundos do 
pesquisador com o tema; a referência bibliográfica adequada aliada 
à disposição para novas leituras; o “espírito” aberto para perceber in-
suspeitadas possibilidades e, especialmente, para confrontar as mui-
tas dificuldades que se apresentam.  

O universo que nos propusemos investigar tem um acervo de do-
cumentos nunca analisados em seu conjunto, compondo-se de arti-
gos, reportagens, entrevistas, entre outros, nos temas envelhecimento 
e memória social, o que motivou nossa escolha pelo método de pes-
quisa e análise documental por meio de levantamento de dados, or-
ganização e análise. 

Segundo Appolinário (2009, p. 67) podem ser considerados como 
documentos “qualquer suporte que contenha informação registrada, 
formando uma unidade, que possa servir para consulta, estudo ou pro-
va. Incluem-se nesse universo os impressos, os manuscritos, os regis-
tros audiovisuais e sonoros, as imagens, entre outros”.

O universo que nos propusemos investigar tem um acervo de 
documentos nunca analisados em seu conjunto, compondo-se 
de artigos, reportagens, entrevistas, entre outros, nos temas 
envelhecimento e memória social.



Artigo 2
Ecos do envelhecimento na mídia – espaços da memória  

34 b
Estudos sobre Envelhecimento
Volume 28  |  Número 68
Setembro de 2017

A pesquisa documental tem se mostrado instrumento rico em pos-
sibilidades, pois resgata informações tanto quantitativas quanto qua-
litativas, na medida em que dela emerge também o contexto social no 
qual estão registrados os dados (MAY, 2004). Nessa perspectiva, con-
sideramos relevante a análise do acervo em meio digital, ou seja, em 
forma de Portal de notícias na área do envelhecimento, cuja aborda-
gem interdisciplinar ressalta sua regularidade no período 2004-2014. 

Reafirmando a relevância de nosso estudo sobre o Portal, nos apoia-
mos em Garrido e Rodrigues (2010, s/p) segundo os quais, “um portal 
é uma página específica na Internet que serve como ponto de acesso 
direto a outros conjuntos de serviços e informações, contendo subdi-
visões específicas sobre determinado tema ou área do conhecimento”. 

Nosso trabalho de pesquisa teve início com uma revisita ao acer-
vo do Portal do Envelhecimento, seguindo pela escolha do tema me-
mória social e pela opção metodológica da análise documental. Nosso 
destaque para o tema memória social deveu-se ao fato de encontrar-
mos pouco material nas publicações na área da gerontologia, sendo a 
prevalência na área geriátrica e normalmente associadas às questões 
de deterioração e perdas.

Verificamos, de modo amplo, que se trata de um assunto de baixo 
impacto nas publicações acadêmicas. Entretanto, o consideramos re-
levante por seu potencial de compreensão da complexidade do enve-
lhecimento, especialmente na voz dos próprios cidadãos idosos. As-
sim nos propusemos a desvelar não só o que se fala sobre os velhos e a 
velhice, mas o que esses cidadãos têm a dizer a respeito de suas expe-
riências únicas do processo de longeviver, pois, muitas vezes, a teoria 
não reflete a realidade, a complexidade e os desafios desse processo.

ESPAÇOS DA MEMÓRIA – ECOS DO ENVELHECIMENTO NA MÍDIA

A Memória Autobiográfica tem sido nos últimos anos o tema sobre o 
qual temos nos detido, no estudo, na pesquisa, na prática. Os resulta-
dos obtidos, nos trabalhos com idosos e profissionais, demonstram que 
ela é restauradora, porque traz à tona muitas das potencialidades que 
ficaram adormecidas, junto com partes de própria história. É poten-
cialmente adequada para a manutenção de um envelhecimento ativo 
e participativo, e na sensibilização dos profissionais para as questões 
subjetivas que envolvem a todos no cotidiano. Em todos os grupos, pro-
move a parceria, a cooperação e a solidariedade no compartilhar des-
ta viagem comum, o tempo de vida (BRANDÃO, 2005).3

3 Disponível em: <http://www.
portaldoenvelhecimento.org.
br/pforum/memoria1.htm>. 
Acesso em: 30 maio 2015.
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Essa epígrafe contextualiza nosso foco na memória social auto-
biográfica, como base teórica na formação continuada que se expres-
sa em artigos, relatos de experiências, reportagens e entrevistas, com 
destaque paras 40 conversas sobre o tema contidos em a Voz do Idoso. 

E aqui os indagamos: É possível estabelecer esse espaço de trocas 
entre eu e outros por meio virtual através do Portal do Envelhecimen-
to? Qual a força da palavra dita e expressa pelos símbolos linguísticos 
que “traduzem” pensamentos e emoções? Essas são questões que sur-
gem e persistem ao longo da análise do acervo porque são o desejo/
objetivo que guia a constituição daquele portal de notícias temáticas.

No período analisado (2004-2014), encontramos 54 matérias no 
tema memória social, autobiográfica e narrativa – no formato de ar-
tigos, reflexões, resenhas, relatos de experiências, reportagens, fórum 
temático, 40 sessões de conversas registradas na sessão A Voz do Ido-
so (2004-2007) e 13 colaborações variadas. 

Como passo inicial, buscamos entender, apoiados em Halbwachs 
(2006), as diferenças entre memória social, memória coletiva e me-
mória histórica. Esses termos, usados, muitas vezes como sinônimos, 
guardam sutis diferenças. Para mapear esse emaranhado de conceitos 
partimos da memória cognitiva que, consolidada, é passível de recupe-
ração, conjunto de experiências trazidas pelos cinco sentidos por meio 
dos quais construímos a memória individual – acervo de lembranças 
pessoais de fatos vividos, arquivados como memória de longa duração.

Esse acervo único constitui-se do vivido que, mesmo como experi-
ência única, tem como referência diferentes grupos de pertencimen-
to – a comunidade afetiva – universo de partilha de experiências que, 
ampliadas socialmente, podem ser denominadas de memória coletiva. 

Mesmo coletiva essa memória não é uniforme, pois nem todos lem-
bram do fato partilhado da mesma maneira. Conforme salienta Hal-
bwachs, a memória individual é um olhar único sobre a memória co-
letiva – tantas versões de uma mesma experiência. Então, a memória 
coletiva seria composta de muitos diferentes e subjetivos olhares siste-
matizados em linhas de força – aquilo que, pela repetição, mostra cer-
ta coerência e identificação – e se constitui numa narrativa que pode 
ser atualizada a cada momento em que é recontada. 

Não é uma nova história, ou uma falsificação do já narrado, mas é 
aquela possível no contexto social no qual se inscreve o sujeito da pa-
lavra. Reconstruímos, assim, o passado a partir dos quadros sociais do 
presente, por meio das lembranças conscientes, em tempo e lugar so-
cialmente referidos, quadro a qual denominamos de memória social. 
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 O olhar único sobre os fatos acontecidos, somado a todos os olha-
res focados no mesmo acontecimento vivido em grupo, é catalogado, 
organizado e preservado no tempo – a memória histórica. Essas divi-
sões das “memórias” podem servir de guia para estudos, mas não ex-
plicam ou esgotam totalmente suas inúmeras possibilidades de articu-
lação, indicando a complexidade nas tentativas de sua compreensão e 
organização de sentidos.

A partir dessas premissas, mesmo considerando as dificuldades ine-
rentes aos temas envelhecimento e memória social, acreditamos que a 
pesquisa e análise documental, consideradas nesse trabalho como eta-
pas sucessivas, possam gerar novos saberes, conhecimentos, formas de 
compreender e avançar na integração dos idosos nos diferentes espa-
ços sociais de interlocução, nos quais se destacam hoje os meios midi-
áticos (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 

ENVELHECIMENTO E MEMÓRIA SOCIAL – ANÁLISE DOCUMENTAL
Iniciamos a análise documental seguindo a cronologia de publicação, 
que poderá indicar os caminhos do tema no Portal do Envelhecimento 
bem como a periodicidade, as abordagens e as perspectivas.

No período inicial, entre agosto de 2004 a março de 2005, encon-
tramos um conjunto de sete artigos, resultado de trabalho de forma-
ção de profissionais da Secretaria da Saúde da Prefeitura de São Paulo, 
que atuaram no projeto Memória Viva, Cidadania Ativa, comemorati-
vo dos 450 anos da cidade. 

Também apresentamos a fundamentação teórica da formação – 
seus desafios, conquistas e os relatos que resgataram a memória dos 
seis bairros mais antigos da cidade: Sé, Pinheiros, Barra Funda, Santo 
Amaro, Lapa e Mooca, por meio das narrativas autobiográficas de seus 
moradores idosos.4 

Nesse acervo, podemos constatar o valor da formação profissional 
nos temas e a força das narrativas, no resgate da história e formação 

 O olhar único sobre os fatos acontecidos, somado a todos os 
olhares focados no mesmo acontecimento vivido em grupo, é 
catalogado, organizado e preservado no tempo – a memória 
histórica.

4 Trabalho realizado em 
parceria entre o Núcleo 
de Estudo e Pesquisa do 
Envelhecimento (NEPE) do 
Programa de Estudos Pós-
Graduados em Gerontologia da 
PUC/SP e a Secretaria da Saúde 
do Município de São Paulo.
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dos bairros entremeadas com o vivido, feitas com comprometimento 
e emoção e clara articulação entre as memórias individuais, coletivas 
e históricas no quadro social de uma época. A publicação das narrati-
vas trouxe a demanda, por parte de muitos leitores, de contatos com 
os narradores, pois muitos os conheciam por terem morado na mes-
ma rua, estudado na mesma escola, entre outras vivências comuns.

É fundamental salientarmos que, no período de 2004 a 2007, foi im-
plantado o espaço A Voz do idoso, com o objetivo de ouvir a voz inter-
na do ser que envelhece, mediado por nossa colaboradora Marisa Fe-
riancic, que realizou no período mais de 40 sessões de conversas sem 
roteiro predeterminado, as quais, como acontece com as boas conver-
sas, fluíam de acordo com o encadeamento natural dos assuntos e a 
disponibilidade do narrador. 

Em trabalho cuidadoso e incansável, Marisa esteve em diferentes ci-
dades, nas quais colheu relatos ricos em ensinamentos que possibilitam 
enxergar a velhice sob o olhar daqueles que estão nessa etapa da vida, 
os quais, mesmo convivendo com algumas dificuldades, nos apontam 
uma perspectiva mais integrada e otimista para um futuro longevo. 

Destacamos, entre outros, o Fórum temático Memória Autobiográ-
fica – Desafios e Perspectivas, comemorativo do primeiro aniversário 
do Portal do Envelhecimento (agosto 2005) que teve a participação 
de quatro experientes profissionais: Leticia Mansur (fonoaudióloga); 
Sergio Vilas Boas (jornalista); Patrícia Cabral (psicóloga); Delia Gold-
farb (psicanalista). 

Com mediação de Vera Brandão (antropóloga), observamos a di-
versidade de abordagens, indicadoras do caráter interdisciplinar dos 
estudos de envelhecimento e memória social, e a interlocução, via Por-
tal, entre os leitores e os pesquisadores. 

No ano de 2005 também encontramos registros de três eventos cien-
tíficos, com a participação de integrantes do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Gerontologia, no tema memória social autobiográfica: 
VII Semana de Gerontologia da PUC-SP – Memórias e temporalidades; 
18º Congresso Internacional de Gerontologia (RJ), no simpósio, Iden-
tidades da Velhice nas Interfaces Comunicativas; Do oral ao virtual: a 
palavra do velho; e a mesa apresentada no I Congresso Iberoamerica-
no de Psicogerontologia (AR): Memória Autobiográfica y Construccci-
ón Coletiva; além de mais quatro registros de atividades variadas. Nes-
ses eventos, destacou-se a importância do Portal, seu impacto social e 
seu potencial transformador.
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Em agosto de 2006, objetivando organizar e arquivar as matérias 
referentes à área para publicação, foi implantado no Portal o Espaço 
Memórias,5 contando com material pesquisado pela equipe e também 
enviado pelas redes de colaboradores. Em seus 14 anos, dentre os mui-
tos trabalhos arquivados, há registradas 25 publicações, tais como: ar-
tigos, reflexões, relatos de experiência e registros de participação em 
eventos científicos, em oficinas temáticas e apresentação de resulta-
dos de pesquisa.

A partir de 2007, os registros são variados: artigos, reflexões, rela-
tos de experiência, poemas, crônicas, além de reportagens sobre as 
participações em eventos científicos, verificando-se neste ano 41 re-
gistros; em 2008, 46; em 2009, 47; em 2010, 20 – ano em que, por cau-
sa de problemas técnicos, perdemos parte do acervo do Portal do En-
velhecimento de 2010. 

Todavia, o acervo foi recuperado após algum tempo e reinserido 
com o ano de 2010. E vale salientar que a recuperação do número de 
artigos acima tornou-se possível graças ao acervo das autoras desse es-
tudo. A partir de então, temos no acervo 64 registros, mas sem a data 
de sua publicação, o que se torna, a nosso ver, impedimento para uma 
pesquisa mais acurada e principalmente para a localização de artigos 
da área, seja por ano ou autor.

A PALAVRA DOS IDOSOS 
Na análise dos documentos do acervo examinado constatamos que, 
entre as muitas publicações, destacam-se aquelas que por diferentes 
meios – entrevistas, narrativas próprias, ou como parte de pesquisas 
– trazem as palavras do ser que envelhece, refletindo a perspectiva de 
cada um: amargura, doçura ou realisticamente, sinalizando um des-
compasso entre aquilo que teoricamente se afirma sobre a velhice e o 
que o próprio idoso relata sobre essa fase de sua vida.

Observamos que no espaço aberto às narrativas – no trabalho com 
idosos, nas pesquisas de campo, na docência – imperam a escuta sen-
sível, a reflexão e as trocas de experiências que promovem uma res-
significação identitária, pessoal e profissional. Demonstrando o que 
Halbwachs (2006) afirma, ou seja, a construção de uma “comunidade 
afetiva”, que os meios midiáticos podem fazer ecoar.

Pensando no potencial da comunicação, proposta pela escuta de 
narrativas e sua divulgação, faremos nesse ponto uma digressão sobre 
o tema na era digital pensando na população idosa e na possível cons-
trução de espaço/comunidade afetiva midiática. 

5 Disponível em: <http://
portaldoenvelhecimento.com/
old/memoria/memoria2.htm>. 
Acesso em: 30 maio 2015. 
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Na atualidade, parece que perdemos o espaço de trocas íntimas, 
não havendo mais lugar para a escuta sensível e a troca de experiên-
cias, pois um mundo novo de contatos virtuais instantâneos estaria 
separando pessoas próximas fisicamente – família e amigos – em casa 
ou em diferentes lugares públicos. É comum observarmos em bares e 
restaurantes cada pessoa com seu celular, em mundos separados, jun-
tando-se apenas na hora dos selfies. 

Nessa perspectiva, afirma Augé (2008, p. 106):

A relação com os meios de comunicação pode gerar uma forma de pas-
sividade, na medida em que expõe cotidianamente os indivíduos ao es-
petáculo de uma atualidade efêmera; uma forma de solidão, na medida 
em que os convida à navegação solitária e na qual toda a telecomuni-
cação abstrai a relação com o outro, substituindo com som e imagem 
o corpo a corpo e o cara a cara; enfim, uma forma de ilusão, na medi-
da em que deixa a critério de cada um a elaboração de pontos de vista, 
opiniões em geral bastante induzidas, mas percebidas como pessoais. 

Esse é um dos lados da história, mas não podemos excluir o outro: 
os espaços virtuais como meio de integração, trocas, aprendizagens e 
‘viagens’ em outros ‘mundos’. Muitos são os exemplos de uso adequa-
do dos meios de comunicação virtuais como, em exemplo recente, os 
intercâmbios entre jovens e idosos, institucionalizados em diferentes 
países, que se comunicam em interessante relação de troca de saberes 
– o estudo de um idioma dominado pelo idoso e em fase de aprendi-
zagem para o jovem.6 

Há ainda a possibilidade de trocas de notícias e mensagens entre 
membros da mesma família que habitam em outras cidades, estados, 
países. Nesse caso, é possível “ver e conversar” com a mesma qualidade 
e profundidade de um encontro pessoal, quando necessário. Eviden-
temente que falta o “calor” do abraço, um beijo, um ombro para re-
costar a cabeça, mas tem sido recompensador, especialmente para os 
mais velhos, na sociedade de movimento e mudança em que vivemos.7 

Agora temos o WhatsApp, um tipo de comunicação instantânea de 
extrema praticidade, pelo qual podemos enviar um lembrete, recado ou 
foto, ou ouvir a voz de familiares e amigos. Para os idosos, são inúmeras 
e preciosas essas possibilidades de comunicação e encontro, especial-
mente aqueles com a família distante e/ou com mobilidade reduzida. 

Muitas questões ficam à nossa reflexão: como utilizar de modo equi-
librado os meios de comunicação virtuais, que, a nosso ver, deveriam 

6 Exemplos no link Tecnologia 
do Portal do Envelhecimento. 
Disponível em: <http://www.
portaldoenvelhecimento.com/
tecnologias?start=18>. Acesso 
em 30 maio 2015.

7 Disponível em: <http://www.
portaldoenvelhecimento.com/
geracoes/item/2429-skype-
neto-e-avó-um-encontro-que-
deu-certo>. Acesso em: 30 
maio 2015.
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ser complementares ao “corpo a corpo e o cara a cara”? Como sensi-
bilizar e estimular os idosos a se valerem dessas tecnologias para tro-
ca de informações variadas e de suas próprias histórias? Qual o papel 
da família, especialmente a geração mais jovem, nessa nova aprendi-
zagem? Como disponibilizar cada vez mais recursos/cursos voltados 
aos mais longevos? Como vencer barreiras criadas pelo imaginário 
social, e apropriadas pelos idosos, de que “quem é velho não tem inte-
resse, não aprende”? 

Espaço de reflexão 
Nossa pesquisa documental indica que a memória social é ainda pou-
co referenciada no contexto do site. No entanto, na análise destacamos 
sua relevância por apresentar as palavras dos idosos em diferentes pro-
duções, com destaque paras as sessões de conversa, das quais surgem 
ecos de produções de sentidos únicos: uma velhice construída, iden-
tificada e enraizada na interface entre memória individual e coletiva. 

Consideramos que ouvindo as narrativas do envelhecimento acessí-
veis em diferentes publicações online, especialmente no Portal do En-
velhecimento, poderemos sensibilizar e informar a sociedade como 
se envelhece sob a perspectiva de quem vive esse processo: na palavra 
com a força da realidade e da experiência vividas. A divulgação de pes-
quisas, estudos, informações científicas e modos de cuidar – de si pró-
prio, do outro e da terra que habitamos, é fundamental para a cons-
cientização da sociedade e de cada um de nós como construtores de um 
espaço de vida para todas as idades, de uma cultura da longevidade. 
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abstract
The article presents part of the research 
Basic Social Protection Service at Home for 
the Elderly: Demands and Answers from 
the Socio Assistance Network in Cuiabá/
MT, whose aim was to analyze the demands 
and answers of the Home Care Service for 
the elderly. A qualitative research with 
semi-structured interviews was carried out 
and used a sample of nine in a universe 
of twelve CRAS. Ten social workers were 
interviewed. The results indicate the need 
for materialization of (co)responsibility 
between Family and State in the elderly’s 
care, taking into account the increased 
demand for care, parallel to changes in the 
traditional care models, which respond with 
difficulty to the demands of an increasingly 
aging segment.  And also, the institutional 
answers aimed at the family, fall short of the 
needs presented. 

Keywords: Social Assistance Policy, Aging, 
Homecare Service, Social Worker.

Resumo 
Nesse artigo, apresentamos parte da pesquisa 
"Serviço de proteção social básica no 
domicílio voltado à pessoa idosa: demandas 
e respostas da rede socioassistencial em 
Cuiabá/MT", cujo objetivo consistiu em 
analisar demandas e respostas do Serviço 
de Cuidado no Domicílio voltado à pessoa 
idosa. Nossa pesquisa é de cunho qualitativo 
e foi realizada por meio de entrevistas 
semiestruturadas. Entre o universo de doze 
CRAS, tivemos uma amostra de nove deles; 
e entrevistamos dez assistentes sociais. 
Os resultados apontam a necessidade de 
materialização da corresponsabilidade 
entre família e Estado no cuidado à pessoa 
idosa, considerando o aumento da demanda 
de cuidado, paralelo às mudanças nos 
tradicionais modelos de atenção ao cuidado 
que respondem com dificuldade às demandas 
de um segmento cada vez mais envelhecido. E 
a pesquisa ainda nos revelou que as respostas 
institucionais voltadas à família estão aquém 
das necessidades apresentadas. 

Palavras-chave: Política de Assistência Social, 
Envelhecimento, Serviço de Cuidado no 
Domicílio, Assistente Social.
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Introdução
No Brasil, o prolongamento do tempo da velhice e do número de velhos 
é um fenômeno presente, com projeções para aumentar ainda mais nas 
próximas décadas, sinalizando pela primeira vez na história do país a 
redução da população e a alteração da estrutura etária, de país de jovens 
para super envelhecido. Sendo que no segmento idoso tem chamado 
atenção o aumento do grupo com mais de 80 anos e o fenômeno da 
feminização da velhice (CAMARANO; KANSO; FERNANDES, 2014).

A velhice, que quarenta ou cinquenta anos atrás era um assunto res-
trito à esfera familiar, ganha visibilidade com a transição demográfica, 
gerando preocupações que se inter-relacionam, por ser um fenôme-
no inédito que exige atendimento às diferentes demandas da velhice, 
diante de condições socioeconômicas desfavoráveis e desproteções que 
acompanharam a trajetória de vida dos velhos trabalhadores e reper-
cutem na condição da velhice.

Desse modo, a transição demográfica que, por si só, se apresenta de 
forma heterogênea e complexa, ocorre em um contexto de profundas 
transformações econômicas, políticas e sociais, decorrentes da crise 
do capital, de natureza conjuntural e estrutural, que vem processan-
do alterações profundas na ordem mundial, como a financeirização 
da economia, as transformações no mundo do trabalho e a redefini-
ção do papel do Estado sob a égide neoliberal.

Assim, a concepção de proteção social vislumbrada com a Consti-
tuição de 1988, na qual se encontra garantido um sistema de Seguri-
dade Social na perspectiva universalista não se consolida, sendo desti-
tuídos os direitos no contexto atual de sociabilidade capitalista, antes 
mesmo de sua consolidação (NETTO, 2006), frente à realidade impos-
ta pelos ajustes estruturais próprios do neoliberalismo.

Com essas mudanças macroeconômicas e culturais, a família en-
quanto instituição condicionada histórica e socialmente, sofre impli-
cações no modo de viver e cuidar de seus membros em situação de in-
capacidade funcional, pela generalização do trabalho feminino, pelas 
expressivas mudanças nos arranjos familiares e pelo prolongamento 
do tempo da velhice.

Dentre as demandas do segmento idoso, o cuidado prolongado vem 
ganhando relevância por se constituir uma necessidade humana, acen-
tuado pelo processo natural do envelhecimento, mas também produ-
zido socialmente pelas condições materiais e objetivas que interferem 
no processo de envelhecimento e tornam o tempo da velhice para clas-
ses subalternas uma sobreposição de demandas passadas e presentes.
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Desse modo, nesse artigo apresentamos parte da pesquisa intitu-
lada Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio Voltado à Pessoa 
Idosa: Demandas e Respostas da Rede Socioassistencial em Cuiabá/
MT1, cujo objetivo consistiu em analisar as demandas e respostas do 
Serviço de Cuidado voltado à pessoa idosa no Domicílio, a partir dos 
depoimentos dos assistentes sociais inseridos nos Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS).

Utilizamos pesquisa de cunho qualitativo, com realização de entre-
vistas semiestruturadas. No universo de doze CRAS, nove fizeram par-
te da amostra, sendo os CRAS localizados nas quatro regionais, con-
forme divisão político-administrativa estabelecida pela prefeitura de 
Cuiabá. Nessas nove unidades, entrevistamos dez assistentes sociais. 

A Condição da Velhice
No Brasil, o processo de envelhecimento populacional e o aumento da 
longevidade, assim como no Domicílio em vários outros países, vêm 
ocorrendo de forma rápida e em franca expansão (VERAS, 2003), em 
uma estrutura socioeconômica que historicamente não favoreceu o 
desenvolvimento justo e equânime, em decorrência de severa pobre-
za, desigualdade social e ineficácia das políticas sociais.

O prolongamento da faixa etária da velhice, na qual se destaca a 
população feminina, apresenta-se com antigos e novos desafios, na 
medida em que o processo de envelhecimento é inerente à existência 
humana. Contudo, a maneira como chegamos e vivenciamos a velhi-
ce varia entre as classes sociais, as geração, o gênero e a etnia (MOT-
TA, 2000), o que favorece para que a velhice se apresente de forma he-
terogênea e complexa.

Desse modo, a transição demográfica desvenda as múltiplas faces 
da velhice, considerando-se a condição “diferenciada e desigual” (TEI-
XEIRA, 2008), de acesso aos diversos bens e serviços públicos, traje-
tória profissional, condições de saúde e valor da aposentadoria (PEI-
XOTO, 2004).  Assim, a classificação de ser velho não deve ser pensada 
apenas pela idade cronológica ou que suas demandas e necessidades 
sejam oriundas apenas desse estágio do curso da vida, uma vez que a 
velhice também é influenciada pelas condições estruturais e históri-
cas vivenciadas e vividas (BARROS, 2011). 

É importante entendermos que a perda de capacidade funcional 
está articulada à perda de autonomia para o desempenho das ativida-
des básicas da vida cotidiana. Sendo que esta envolve questões estrutu-
rais da sociedade capitalista, como as condições de trabalho e de vida, 

1 Pesquisa aprovada no 
Comitê de Ética em Pesquisa, 
Humanidades da Universidade 
Federal de Mato Grosso, 
parecer nº 1.367,038, de 14 de 
dezembro de 2015.
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que acompanham até hoje a trajetória de vida, cada vez mais precari-
zada, associada à ausência ou insuficiência de investimento do Estado 
em políticas sociais, o que contribuiu para que um número significa-
tivo chegasse à velhice sobrepondo vulnerabilidades sociais, materiais, 
relacionais e culturais, as quais favorecem para ampliar a possibilida-
de de perda de capacidade funcional (CAMARANO, 2006).

Nesse sentido, a pesquisa realizada por Barros (2011) com pessoas 
idosas das classes subalternas aponta que a perda da capacidade para 
manter as atividades diárias, necessárias a uma vida independente e au-
tônoma, está associada ao ser velho. E, ainda, tal perda é a situação mais 
difícil de aceitação, haja vista a incerteza da possibilidade do cuidado 
familiar e da certeza de que é o corpo autônomo que favorece o acesso 
aos serviços e equipamentos públicos e à realização de inúmeras ativi-
dades no âmbito familiar, nas relações de trabalho e na comunidade.

Projeções da Organização Mundial de Saúde (OMS) apontam para 
um incremento de aproximadamente 400% na demanda por cuida-
dos de longa duração para a população idosa nos países em desenvolvi-
mento. No Brasil, dados do IBGE (2010), apontam que 16,6% de pessoas 
com 60 anos ou mais estão vivendo com alguma condição de depen-
dência e com projeções de aumento de 30% a 50% do número de pes-
soas idosas que dependerá de cuidados prolongados entre 2010 e 2020, 
dependendo de melhorias (ou não) nas condições de saúde e autono-
mia poderá crescer (CAMARANO; KANSO, 2010, p. 606).

 Outro dado importante refere-se ao percentual de idosos que con-
vive com limitações físicas, conforme dados do IBGE (2010), cujos indi-
cadores selecionados na publicação denominada “Sobre a Condição de 
Saúde dos Idosos”, demonstram que a taxa de incapacidade funcional 
é maior entre os idosos com menor renda, variando de 20% a 39%, en-
quanto a dos idosos com maior renda varia de 6% a 33% (CNAS, 2009). 

 Os dados acima evidenciam que a demanda por cuidado prolon-
gado vem aumentando de forma expressiva, o que requer a materia-
lização dos direitos sociais de cidadania na abrangência preconizada 
pelo Estado, considerando que o contexto sócio-histórico do capita-
lismo atualmente aumenta significativamente a pobreza e a desigual-
dade social, impactando na estrutura familiar, inviabilizando que a 
família permaneça como principal cuidador sem a corresponsabili-
dade do Estado. 

 Nesse sentido, nos deparamos nas últimas décadas com uma dupla 
transição: uma no âmbito demográfico e outra no perfil epidemiológi-
co, acompanhada de inúmeros desafios em relação aos cuidados pre-

Sobre a Condição de Saúde 
dos Idosos, dados do IBGE 
(2010) demonstram que a taxa 
de incapacidade funcional 
é maior entre os idosos com 
menor renda, variando de 

20% a 39% 
enquanto a dos idosos com 
maior renda varia de 

6% a 33%
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conizados, seja por parte da família, da sociedade seja do Estado. Por 
sua vez, o envelhecimento populacional ocorre numa conjuntura de 
redimensionamento dos mecanismos de provisão e regulação social, 
nos quais o direito, no caso específico do segmento idoso, tem suas de-
mandas ampliadas. 

Ao mesmo tempo, o reordenamento do Estado impõe a restrição de 
direitos sociais e trabalhistas, assim como do financiamento da gestão 
social, inviabilizando a expansão dos direitos e das políticas sociais, o 
que provoca desafios às pessoas idosas das classes subalternas, princi-
palmente com perda da capacidade funcional, vindo a ser essas as que 
mais se ressentem das fragilidades dos serviços públicos, uma vez que 
no contraponto da materialização dos direitos se deparam com me-
didas restritivas à efetivação dos mesmos.

Política de Assistência Social e Serviço de Cuidado no Domicílio à 
Pessoa Idosa 
A discussão sobre velhice e a conquista de direitos específicos para 
a pessoa idosa é recente no Brasil. Anteriormente à Constituição de 
1988, as pessoas que não tivessem conquistados seus direitos a partir 
do trabalho assalariado não obtinham os direitos previdenciários e 
eram consideradas pré-cidadãos (SANTOS, 1987), levando muitas a se 
tornarem dependentes das famílias, instituições filantrópicas e pro-
gramas assistenciais. 

A conjugação de fatores socioeconômicos, políticos, envelhecimento 
populacional e o aumento expressivo da expectativa de vida contribuiu 
para ampla mobilização, no período pré-constituinte, de grupos 
de aposentados e de organizações de idosos. Em conjunto com 
representantes de partidos políticos, profissionais comprometidos 
com a problemática da velhice e lideranças da sociedade civil, que 

Anteriormente à Constituição de 1988, as pessoas que não 
tivessem conquistados seus direitos a partir do trabalho 
assalariado não obtinham os direitos previdenciários e eram 
consideradas pré-cidadãos (SANTOS, 1987), levando muitas a se 
tornarem dependentes das famílias, instituições filantrópicas e 
programas assistenciais. 
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conseguiram assegurar e ampliar seus direitos sociais na Constituição 
de 1988, quando nesta tem-se inscrita a Seguridade Social, como 
proteção social de responsabilidade prioritária do Estado (GOLDMAN; 
PAZ, 2005).

A Constituição Federal de 1988 pela primeira vez contempla na Se-
guridade Social a possibilidade de mudança em relação à concepção da 
Política de Assistência Social, baseada em um novo modelo de gestão 
pública instaurado sob o princípio da cidadania, estabelecendo como 
parâmetro a organização, a descentralização político-administrativa e 
a participação da população, por meio de organizações representativas 
e controle social e responsabilidade dos diferentes níveis de governo.

O direito à assistência social na Seguridade Social assume uma fun-
ção estratégica de ampliação, e não de substituição da proteção social, 
tendo em vista a estrutura histórica de desigualdade social e de respos-
tas do Estado às demandas das classes subalternas. 

Como integrante do sistema de proteção social, a Política de Assis-
tência Social tornou o direito de cidadania um objeto de obrigatorie-
dade e responsabilidade pública, com a regulamentação da Lei Orgâni-
ca de Assistência Social (LOAS, 1993) e, posteriormente, com a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004), ganhando dinâmica e pro-
cessualidade, a partir da nova lógica do SUAS (NOB/SUAS/2005) e ou-
tras normas técnicas. 

O SUAS é um sistema de proteção social não contributivo, que defi-
ne e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da 
Política de Assistência Social, possibilitando a normatização dos pa-
drões de serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação 
e resultados, via rede de proteção social a partir da gestão descentrali-
zada, participativa e controle social.

A partir dessa nova lógica de organização e desenho das ações, são 
definidos diferentes níveis de complexidade: a Proteção Social Básica 
(PSB) e a Proteção Social Especial (PSE) de Média e Alta complexida-
de. Assim, as proteções social básica e especial passam a ser responsa-
bilidade dos municípios, por meio dos Centros de Referência de As-
sistência Social (CRAS), Centro de Referência Especial de Assistência 
Social (CREAS) e respectivas organizações não governamentais. Cabe 
ao primeiro a coordenação e execução de serviços, programas e pro-
jetos sociais de atendimento, objetivando prevenir situações de ris-
co (SPOSATI, 2004), por meio do desenvolvimento de potencialidades 
e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e das inter-
locuções com as demais instituições que formam a rede assistencial. 
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No intuito de tipificar e padronizar nacionalmente os serviços e 
equipamentos físicos do SUAS, foi aprovada a Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais (Resolução 109/2009), que alterou a forma 
de organização da assistência social historicamente construída no país, 
de acordo com a qual os serviços de Proteção Social Básica são: Serviço 
de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); Serviço de Prote-
ção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas; 
e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, devendo estes 
ser executados de forma direta nos CRAS e em outras unidades públicas 
de Assistência ou de forma indireta nas entidades de Assistência Social.

A PSB, por meio de seus serviços socioassistenciais, traz uma pers-
pectiva de inovação no âmbito da política, pois, além de antever o aten-
dimento preventivo da família no espaço do território, aponta para a 
necessidade de construir ações interdisciplinares, intra e intersetoriais, 
com o objetivo de “prevenir situações de risco por meio do desenvol-
vimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de víncu-
los familiares e comunitários” (BRASIL, 2004, p. 33).

Com relação à PSB, limitaremos nossas considerações ao Serviço de 
Cuidado no Domicílio, com foco nas pessoas idosas que vivenciam si-
tuação de vulnerabilidade social pela fragilização de vínculos familia-
res e sociais e/ou pela ausência de acesso e possibilidade de inserção, 
habilitação social e comunitária. 

O Serviço de Cuidado no Domicílio visa contribuir:

[...] com a promoção do acesso de pessoas idosas e deficientes a toda a 
rede socioassistencial, bem como aos serviços de outras políticas pú-
blicas e programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços se-
toriais e de defesa de direitos entre outros. O Serviço também deve de-
senvolver ações extensivas aos familiares de informação, orientação e 
encaminhamento, com foco na inclusão social, ressaltando o caráter 
preventivo “ (BRASIL/SDHPR, 2013, p. 56).

O serviço tem como finalidade

 "[...] a prevenção de agravos que possam provocar o rompimento de 
vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa à garantia de direitos, o 
desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação 
de oportunidades e a participação e desenvolvimento da autonomia das 
pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades 
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e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, 
a exclusão e o isolamento (RESOLUÇÃO 109/2009, p.16)."

Esse serviço de caráter preventivo e proativo deve ofertar ativida-
des continuadas, com ações de atenção individualizada e personalizada 
para pessoas idosas, que perderam sua capacidade funcional parcial ou 
total e aos seus cuidadores, devendo aquele estar articulado com os ser-
viços socioassistenciais desenvolvidos no CRAS, especialmente o PAIF.

No entanto, apesar de o Serviço de Cuidado no Domicílio prever 
mudanças no âmbito preventivo na vida dos idosos e familiares, no co-
tidiano dos CRAS a viabilização desse serviço apresenta muitas fragili-
dades para atender as demandas e necessidades dos usuários. Confor-
me os dados de nossa pesquisa, o serviço de cuidado ainda necessita 
avançar na sua implementação, pois até o presente momento as ações 
desenvolvidas ocorrem quando há encaminhamento da rede socioas-
sistencial, das demais políticas públicas, órgãos de Defesa de Direitos, 
como Promotoria, Ministério Público, Delegacia da Mulher e do Con-
selho de Direito do Idoso, e ainda por denúncias de familiares e vizi-
nhos e demandas espontâneas.

Segundo as assistentes sociais entrevistadas, o trabalho preventivo 
com pessoas idosas independentes funcionalmente ocorre por meio 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, que desen-
volve ações com idosos nos CRAS e/ou em bairros pertencentes ao ter-
ritório de abrangência do CRAS, por meio de ações socioeducativas.

 Já o Serviço de Cuidado apresenta dificuldades para ser desenvol-
vido nos CRAS tanto pelo amplo número de bairros que compõe o ter-
ritório quanto pela grande distância entre os equipamentos sociais e 
as residências dos idosos fragilizados; e, ainda, pelo parco conheci-
mento das incidências de vulnerabilidades sociais e potencialidades 
das famílias referenciadas, que deveria ser produzido no diagnóstico 
socioterritorial e pela Vigilância socioassistencial, além da dificulda-
de de realizar a busca ativa das famílias. Essas dificuldades foram rei-
teradamente indicadas pelas assistentes sociais – acompanhar os ido-
sos nos bairros e a participação das famílias nas ações socioeducativas 
promovidas –, o que compromete a realização do trabalho preventivo.

Outra dificuldade apresentada para realização do serviço de forma 
sistemática e articulada à rede socioassistencial foi a sobrecarga de ta-
refas geradas pela ampliação de demandas (da política e dos Órgãos 
de Defesa de Direito), de atribuições e da ausência de equipe técnica 
interdisciplinar completa e concursada, prejudicando o atendimento 
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em qualidade e continuidade. Além disso, a falta de investimento nos 
equipamentos e a parca estrutura para realização das atividades e tam-
bém a indisponibilidade de carro permanente, telefone com ligação 
para celular, computador com internet e recursos materiais para rea-
lização das atividades, inviabilizam o trabalho preventivo.

Este conjunto de questões fragiliza o serviço no âmbito dos CRAS, 
limitando-o muitas vezes a visitas domiciliares e escuta qualificada. 
No entanto, na maioria das vezes não é elaborado o Plano de Acompa-
nhamento Familiar, que contém intervenções particulares e ações a se-
rem desenvolvidas, pois já ocorreu a exclusão e a violação dos direitos 
e a pessoa idosa se encontra em situação de risco pessoal e social. Os 
casos são então encaminhados para os CREAS, onde chamam atenção 
tanto pelo volume de demanda por serviço no domicílio quanto pela 
complexidade dos casos.

O Exercício Profissional do Assistente Social no Serviço de Cuidado
Constatamos que a atuação dos profissionais no Serviço está vinculada 
aos instrumentos exigidos pela política – cadastramento diagnóstico si-
tuacional das famílias, conhecimento dos laços afetivos e encaminha-
mento ou acompanhamento da família –, mas sem elaborar um plano 
de trabalho com elas, em que estejam claras as estratégias e os instru-
mentos e técnicas que vão utilizar junto às famílias.

O processo de conhecimento da realidade socioeconômica dos ido-
sos e suas famílias no serviço, articulado à identificação das medições 
macrossociais que constituem o contexto no qual estão inseridos, é es-
sencial para que as assistentes sociais possam compreender as possibi-
lidades e perspectivas de intervenção, no sentido de assegurar os direi-
tos de cidadania aos idosos no SUAS, com as ações previstas na PNI e no 
Estatuto do Idoso.

Constatamos que as profissionais buscam fortalecer e instrumenta-
lizar as famílias quanto aos direitos sociais e encaminham as demandas 
dos idosos e seus familiares à rede de serviços socioassistenciais, serviços 

 Constatamos que as profissionais buscam fortalecer e 
instrumentalizar as famílias quanto aos direitos sociais e 
encaminham as demandas dos idosos e seus familiares à rede de 
serviços socioassistenciais, serviços de outras políticas sociais e 
junto aos órgãos de defesa de direitos.
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de outras políticas sociais e junto aos órgãos de defesa de direitos. Dessa 
forma, cabe aos assistentes sociais a capacidade de análise e de mediação 
para problematizar as condições de vida dos usuários e as demandas in-
dividuais, assim como para explicitar suas conexões com as demandas 
coletivas e indicar as respostas das políticas sociais.

Todavia, diante da fragilidade do Serviço de Cuidado no Domicílio 
e dos demais serviços socioassistenciais, a família vem sendo sobrecar-
regada de responsabilidades pelo cuidado integral, o que gera confli-
tos familiares diante da falta de apoio de seus membros no cuidado. 
Essa realidade leva muitos familiares a recorrem ao Conselho de Di-
reito do Idoso, ao Ministério Público e à Procuradoria, para solicitar 
acesso a serviços de internação em Instituições de Longa Permanên-
cia (ILPs), por motivos que variam e se sobrepõem: incapacidade de 
assumir a assistência dos pais por questões financeiras; falta de tempo 
por trabalharem fora de casa, em período integral, e não conseguirem 
conciliar as duas responsabilidades; escolarização; cuidado de crian-
ças e adolescentes; e ainda a estrutura habitacional que, em geral, exi-
ge adaptações; a ausência de infraestrutura nos bairros que inviabiliza 
a mínima circulação do idoso em cadeira de roda; e os próprios limi-
tes materiais de subsistência. 

No entanto, o fato de as famílias buscarem apoio nas diversas insti-
tuições não significa que o pedido de acesso aos demais serviços a que 
têm direito ou institucionalização será garantido, mesmo as famílias 
comprovando que não conseguem prover a manutenção da pessoa ido-
sa pela “carência material” associada à impossibilidade de realização do 
cuidado no domicílio.

Segundo as Assistentes Sociais, em caso de reconhecimento da ne-
cessidade de institucionalização, as famílias enfrentam o desafio de en-
contrar uma vaga nas poucas Instituições de Longa permanência (ILPs), 
filantrópicas e privadas, conveniadas ao município, na medida em que 
essas possuem seus próprios critérios relativos à renda e condição de saú-
de. Com relação à saúde, tem sido cada vez mais difícil a internação nas 
ILPs de pessoas idosas totalmente dependentes, sob a alegação de que o 
convênio firmado com o município não cobre os custos do atendimen-
to do idoso dependente. 

Em razão dos problemas apontados, os cuidadores familiares, ge-
ralmente esposas ou filhas, apresentam conjuntamente desgaste físi-
co, emocional e financeiro, na medida em que são sobrecarregadas na 
cobertura das necessidades das pessoas idosas dependentes somada ao 
trabalho doméstico. Outras famílias, devido a limitações do cuidador e 
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a permanência e/ou inserção no mercado de trabalho, mantêm o idoso 
em domicílio sem os cuidados apropriados. 

As profissionais entrevistadas afirmaram que muitas famílias depen-
dem da renda da pessoa idosa, pois, por terem de abandonar o trabalho 
e/ou limitá-lo a atividades informais, têm a redução da renda familiar, 
com o agravante de que os medicamentos de alto custo não vêm sendo 
disponibilizados na frequência demandada pelos idosos. 

Ao relacionarmos as demandas e necessidades de cuidado das pesso-
as idosas com as dificuldades enfrentadas pelos seus descendentes, ve-
rificamos mais uma vez que as famílias sozinhas não têm condições de 
atender a gestão dos cuidados requeridos pelas pessoas idosas que per-
deram a sua capacidade funcional, e outros tantos que são de respon-
sabilidade do poder público sem a corresponsabilidade do Estado, haja 
vista a necessidade de conciliar trabalho e cuidado, diante da situação de 
vulnerabilidade social decorrente da pobreza e da fragilização dos vín-
culos relacional e afetivo. É preciso que o cuidador familiar tenha orien-
tação e que sejam afiançadas condições que garantam a presença perma-
nente, como capacitação, renda, transporte e apoio físico e psicológico.

A Centralidade da Família no Serviço de Cuidado 
Pereira (2002) e Mioto (2006) consideram que a efetivação dos serviços 
sociais adequados e suficientes às demandas, associado à interlocução 
intra e intersetorial das políticas sociais, assim como o apoio das famí-
lias, são imprescindíveis à garantia da solidariedade intergeracional, 
demonstrando a necessidade de problematizar a contraditória parce-
ria entre Estado e família, sem idealizações como se apresenta na opera-
cionalização das políticas, haja vista que as relações familiares são mar-
cadas por necessidades, trocas e conflitos.

Segundo Mioto et al. (2007), a centralidade da família como princi-
pal protagonista e responsável pelo processo de cuidado e proteção de 
seus membros caracteriza um regime de cuidado do tipo familista. Essa 
perspectiva desconsidera as determinações sócio históricas e econômi-
cas que influenciam nas condições e na organização das famílias, dando 
ênfase a sua capacidade “natural” de cuidadora e protetora; ao mesmo 
tempo em que limita a atuação do Estado a apenas a prestação de auxílio 
àquelas famílias que falham no exercício de proteção social, sendo que a 
interferência pública deve ocorrer de maneira transitória. 

  Para a autora, a tendência familista se sobrepõe à tendência prote-
tiva também presente na Política de Assistência Social, tanto no pensar 
a família a partir da renda per capita familiar como critério para alcan-
ce da proteção social quanto nos valores conservadores, moralizantes 
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e idealistas, por meio da transferência de responsabilidades, culpabili-
zação e judicialização da família (MIOTO, 2014), quando estas não pos-
suem as condições necessárias para arcar com os custos do cuidado e, 
ao mesmo tempo, enfrentar as contingências desencadeadas pela ma-
ximização da acumulação capitalista. 

Constatamos que se atribui naturalmente às famílias em situação 
de vulnerabilidade a responsabilidade pelos cuidados de seus membros 
idosos, mesmo estas enfrentando dificuldades que repercutem sobre a 
reprodução da solidariedade intrafamiliar, na medida em que os des-
cendentes estão expostos a desemprego, subemprego, empregos tem-
porários e, consequentemente, a ausência de cobertura do sistema de 
proteção social. 

Além disso, a política de proteção social não vem considerando as 
mudanças sociais, como a ampliação das demandas, necessidades e exi-
gências do núcleo familiar, frente ao acirramento das condições de vida; 
dos processos de empobrecimento e desterritorialização dos familiares 
que estão cada vez mais com menos recursos para atender as complexas 
demandas e necessidades de seus membros, por vários aspectos, como 
redução da natalidade, nupcialidade, inserção da mulher no mercado 
de trabalho (CAMARANO, 2015). 

Tal realidade colabora para que muitas pessoas idosas tenham de 
conviver em ambientes desfavoráveis, onde ocorrem conflitos familia-
res, de violência física e/ou psicológica de filhos, netos, que, por serem 
dependentes de drogas ilícitas, coagem e subtraem recursos econômi-
cos dos idosos. Ou seja, em meio a relações marcadas pela inexistência 
de laços afetivos, pelo abandono ou pelas violências cometidas por ge-
nitores (BARROS, 2011), nas quais não se ouve a opinião das pessoas ido-
sas sobre onde e como querem vivenciar a velhice. 

Apesar das reiteradas garantias de proteção social baseadas na noção 
de cidadania, prevenção e proteção às pessoas idosas e famílias, os ser-
viços existentes no âmbito preventivo nos territórios, no campo da saú-
de e assistência social, mesmo atendendo basicamente os mesmos usu-
ários, não elaboram o planejamento intersetorial das ações, assim como 
não há a interlocução dos programas, projetos e serviços no âmbito da 
territorialidade, constituindo desafios à construção de estratégias que 
favoreçam atender minimamente as demandas das famílias. 

Assim, em vez de o Estado avançar e amenizar a histórica negação 
de direitos sociais para muitos idosos, verificamos que a opção política 
assumida por ele tem sido a “redescoberta” das famílias como parceiras 
na promoção de bens e serviços no âmbito das políticas públicas 
(PEREIRA, 2006). 
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Por sua vez, o Estado tem cada vez mais assumido o papel de interven-
tor na esfera das relações familiares, imprimindo às mesmas responsa-
bilidades que vão além de suas condições objetivas, mesmo com a trans-
ferência de renda a determinados membros da família, sem, contudo, 
promover acesso a serviços sistemáticos que respondam às suas neces-
sidades numa perspectiva de totalidade e de intersetorialidade. 

O prolongamento do tempo da velhice afeta e é afetado pelas mudan-
ças na família, nas condições de vida, associadas às relações estabeleci-
das no estágio atual da sociedade capitalista, o que requer dos assisten-
tes sociais a capacidade crítica indicada nas competências profissionais 
presentes no Projeto Ético Político, para que não reproduzam os discur-
sos de transferência de responsabilização da família, pelo cuidado, pela 
pobreza, pela violência e por quaisquer outras expressões da questão so-
cial. E para que possam contribuir com a reconstrução social da autoi-
magem da velhice como ator político, que pode e deve ocupar os espa-
ços de controle e defesa dos seus direitos.

Quanto à compreensão do papel da família na realização do cuida-
do, não conseguimos visualizar nas indagações realizadas pelas profis-
sionais uma posição conservadora, mas é nítida a necessidade de avan-
çar em cursos de qualificação para que reconheçam as determinações 
sócio históricas, econômicas e políticas dos problemas que chegam co-
tidianamente aos CRAS. 

Nossa pesquisa aponta que enquanto não houver superação do pa-
radigma e da tendência de adaptações superficiais nas instituições, que 
pouco modificam as estruturas de atendimento, investimento em re-
cursos humanos e da construção de práticas compartilhadas, o que re-
quer planejamento e avaliação das ações fundamentados em diagnóstico 
sócio territorial e da vigilância socioassistencial, prevalecerão os inte-
resses individuais e de grupos em detrimento do coletivo e, por conse-
guinte, a inviabilização da criação de uma nova sociabilidade com a ma-
terialização do direito. 

Diante do avanço da perspectiva do Estado Mínimo ocorre a retra-
ção de investimentos por parte do Estado nas políticas sociais, predo-
minando a responsabilização da família e da sociedade no que se refere 
à problemática da velhice, com o deslocamento da condição de direito 
para a de solidariedade, filantropia, destacando o voluntariado e a res-
ponsabilidade social, reconfigurando a cultura clientelista e de beneme-
rência (SILVA, 2004), as quais geram uma situação de assistencialismo e 
desuniversalização das ações (DRAIBE, 2003).
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O Estado reduz seu papel de executor de serviços e das políticas pú-
blicas, delegando as responsabilidades econômicas e sociais para o se-
tor privado, sob o discurso de melhoria na qualidade dos serviços e des-
burocratização, iniciando assim a construção ideológica da ineficiência 
do Estado (BEHRING, 2008). Além disso, promove o repasse de parte 
desses serviços ao mercado, de acordo com os interesses dele quanto 
aos investimentos, seja por meio de privatizações, terceirizações, seja 
por outras formas.

No bojo do paradoxo configurado, a velhice para pessoas idosas das 
camadas populares torna-se mais dramática, porque não conseguem 
arcar com os ônus dos serviços de cuidados oferecidos na esfera priva-
da; muito embora a família e Estado sejam corresponsáveis pela garan-
tia da proteção social, é visível a responsabilização extrema imputada 
à família e à sociedade no trato das expressões da questão social (CAR-
VALHO, 2003).

Portanto, apesar dos avanços já expressos em relação à legislação, o 
paradigma legal e institucional concernente à implementação da rede 
de proteção social à pessoa idosa constitui ainda um desafio decorren-
te do direcionamento ideo-político e de gestão. Nesse sentido, para que 
as políticas sociais sejam materializadas, faz-se necessário consolidar as 
condições à sua operacionalidade.

Considerações Finais
Podemos inferir, que, mesmo diante da complexidade em que se apresen-
ta a velhice brasileira, os direitos da pessoa idosa continuam circunscri-
tos no âmbito jurídico, enquanto sua operacionalidade ocorre de forma 
fragmentada, sobreposta, sem planejamento, orçamento e garantia de 
diferentes serviços socioassistenciais, que contemplam o conjunto das 
complexas demandas apresentadas pelas pessoas idosas.

Constatamos o confronto de paradigma entre a universalização 
do direito à proteção social fundado na cidadania e a permanente 

Apesar dos avanços já expressos em relação à legislação, o 
paradigma legal e institucional concernente à implementação 
da rede de proteção social à pessoa idosa constitui ainda um 
desafio decorrente do direcionamento ideo-político e de gestão.
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responsabilização da família para com o cuidado e a proteção dos 
riscos do curso da vida, sob discursos morais e determinações jurídicas, 
inviabilizando o compartilhamento desta responsabilidade que deveria 
ser do Estado, da família e da sociedade (PEREIRA, 2006; MIOTTO, 2005; 
CAMARANO; MELLO, 2010).

Com relação ao Serviço de Cuidado desenvolvido pelos CRAS os re-
sultados apontam algumas de suas fragilidades e insuficiências, no que 
se refere à continuidade das ações preventivas, planejamento, clareza 
quanto ao papel dos profissionais nesse serviço. O que impõe a necessi-
dade de respostas institucionais e com relação à gestão que favoreçam o 
cuidado digno às pessoas idosas no âmbito familiar, comunitário e ins-
titucional; como também atendam e deem visibilidade as necessidades 
e demandas dos cuidadores familiares.

Isso demonstra a necessidade da materialidade da rede socioassis-
tencial em todos os níveis da política, de forma gratuita e universal e in-
tersetorial, o que se mostra fundamental em face do prolongamento da 
velhice, das constantes violações de direitos e do agravamento do pro-
cesso de precarização do trabalho e de vida que muitas pessoas idosas e 
seus familiares enfrentam. 

Além das fragilidades já indicadas, existem os desafios postos pelas 
profissionais com relação ao Serviço, no que se refere a sua implemen-
tação no cotidiano dos CRAS, dentre eles a ampliação os investimentos 
no Serviço de Cuidado no Domicílio, pois diante da transição demográ-
fica e do aumento do tempo da velhice, torna-se difícil projetar apenas 
na família o protagonismo do cuidado, conforme vem sendo efetivado 
pelas políticas de proteção social e do Idoso. 

É preciso avançar no acompanhamento e fortalecimento do traba-
lho político educativo com as famílias, por meio de ações planejadas 
que envolvam a rede socioassistencial e o desenvolvimento da interse-
torialidade como estratégia de articulação e de gestão municipal. O Ser-
viço de Cuidado exige ações em diferentes níveis de proteção previstos 
nas políticas sociais, haja vista que suas demandas extrapolam o esco-
po da PNAS, sendo necessário para tanto a articulação do planejamen-
to local e da gestão, a fim de não perpetuar o modelo de ações improvi-
sadas e fragmentadas. 

Ampliar a estreita relação dos CRAS e CREAS, por meio de reuni-
ões entre os profissionais, para que trabalhem de forma articulada, dis-
cutam e planejem as ações do serviço, no intuito de haver referência e 
contra referência, visando o desenvolvimento de ações sistemáticas de 
acompanhamento das famílias na rede socioassistencial do SUAS e com 
os demais serviços das políticas sociais públicas.
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Estruturar a Gerência de Vigilância Socioassistencial como área de 
gestão da informação dedicada à produção, sistematização das informa-
ções e controle de indicadores territorializados das situações de risco 
pessoal e social que incidem sobre as famílias. Uma vez que a ausência 
de um sistema de informação fragiliza a consolidação da rede e obsta-
culiza a interlocução de ações intersetoriais tanto no âmbito socioassis-
tencial quanto das demais políticas públicas.

Investir na valorização dos trabalhadores da assistência social é prio-
ridade, haja vista a alta rotatividade nos serviços pela contratação de 
profissionais com vínculos temporários, em detrimento de concurso 
público, os baixos salários, a ausência da equipe mínima. As condições 
de trabalho das Assistentes Sociais na política estão longe do estabeleci-
do na NOB/RH/2006, o que contribui para que os atendimentos se res-
trinjam à intervenção de demandas emergenciais, sem problematiza-
ção e prejudicando a análise sob a ótica da dimensão coletiva, e, no caso 
do idoso, das projeções do aumento da demanda por serviço de cuida-
do; ainda há a insuficiência de recursos aplicados nos serviços; a con-
centração dos investimentos nas políticas de transferência de renda e 
o reduzido quantitativo para a política; e a ausência de trabalho inter e 
multidisciplinar.

Avançar na implementação das políticas sociais para as pessoas ido-
sas passa, necessariamente, pela efetivação de procedimentos de inclu-
são previstos na política, com a construção de equipamentos de cuida-
do na rede pública, haja vista que não basta afiançar o serviço sem que 
haja equipe multiprofissional qualificada, equipamento de cuidados in-
termediários como Centros-dia e Hospitais-dia. Todavia, a materializa-
ção desses serviços de cuidados afiançados nas políticas de assistência à 
saúde do idoso não retira a obrigação da família no cuidado, mas facili-
ta a liberação dela para conciliar mercado de trabalho, educação e lazer. 

O serviço de cuidado aponta fragilidade ou insuficiência em todos os 
níveis da rede socioassistencial, os quais deveriam ser referência na co-
bertura de uma rede de segurança social, assentados na lógica da prote-
ção social e de direitos de cidadania.

As respostas ainda vêm sendo efetivadas a partir de demandas dos ór-
gãos de defesa de direitos, denúncias da família e comunidade não por 
um planejamento fundamentado em diagnóstico sócio territorial e da 
vigilância socioassistencial, mas pela fragilidade do planejamento e da 
efetivação do trabalho inter e multidisciplinar nos CRAS e pelos profis-
sionais que têm dificuldade em sistematizar o conhecimento sobre a re-
alidade desses usuários e de desenvolver uma intervenção junto aos ido-
sos e suas famílias. 
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abstract
In this paper, we intend to approach one type 
of immigration, that is, the refuge situation, 
a relatively recent factor in Brazil, almost 
unknown by our society. Our objective is to 
highlight a) what refuge is, b) the Brazilian law 
that grants these people the right to remain in 
Brazilian territory, and c) the rights and duties 
of all those who submit a formal request for 
refuge to the Brazilian government. We draw 
special attention to the existence of an even 
more obscure group among these refugees: 
people with more than fifty-five years old that 
grow old in our country.

Keywords: refuge, aging, oral history.

Resumo 
Nesse artigo, pretendemos nos aproximar 
de uma espécie de imigração, a situação de 
refúgio, um fato relativamente novo no Brasil 
e quase completamente desconhecido de 
nossa sociedade. Nosso objetivo consiste em 
destacar o que é refúgio, a lei brasileira que 
garante a permanência dessas pessoas em solo 
brasileiro, assim como os direitos e deveres 
a todos que oficializam o pedido de refúgio 
perante o governo brasileiro. Destacaremos em 
especial a existência de um grupo ainda mais 
desconhecido dentre esses refugiados: pessoas 
com mais de cinquenta e cinco anos e que 
envelhecem em nosso país.

Palavras-chave: refúgio, envelhecimento, história 
oral.
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Introdução
Após a realização de nossa pesquisa, podemos apontar a surpreenden-
te percepção de que o refúgio pode ser, no caso dos idosos entrevis-
tados, um modo de invenção de si próprios e dos demais sujeitos que 
estão à sua volta. Constatamos a potência de vida nos sujeitos investi-
gados e, se envelhecer significa hoje uma reinvenção, segundo Debert 
(1999), para esses refugiados trata-se de um verdadeiro renascimento.

Eles escaparam da morte para renascer na velhice; suas trajetó-
rias de intenso risco de vida intensificam suas forças para agir; evi-
denciam que envelhecer não é apenas perder, mas um acontecimen-
to da vida que os conclama a dignificá-la com a invenção de novos 
modos de existência. A velhice, portanto, pode ser situada na pers-
pectiva de sua potência (TÓTORA, 2015).

Desde 1995, o Trabalho Sociocultural com Refugiados é desenvol-
vido pelo Sesc São Paulo, firmado por meio de convênio entre o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), a Caritas (Arqui-
diocesana de São Paulo) e o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados (ACNUR). O objetivo de ações no campo cultural e 
socioeducacional consiste na promoção de uma perspectiva de con-
vivência, respeito e dignidade, assim como incentivar a participa-
ção de refugiados em atividades dirigidas ao público em geral, am-
pliando a experiência tanto de quem chega quanto de quem acolhe.

A escolha dos entrevistados para esta pesquisa se deu em razão do 
convívio com os sujeitos desde longo tempo, o que propicia sua dispo-
nibilidade de contar suas histórias e, particularmente para esse estu-
do, sobre suas experiências de envelhecer longe de casa em situação 
de refugiado; e buscamos também a diversidade cultural dos entre-
vistados, o que enriqueceu ainda mais a pesquisa. 

Os contatos com os idosos ocorreram na unidade do Sesc Carmo, 
situada na região central da cidade de São Paulo, em razão de um con-
vênio estabelecido desde o ano de 1995 entre o Serviço Social do Co-
mércio1, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados2 e 
a Caritas Arquidiocesana de São Paulo3, com o objetivo de oferecer 
serviços e ações socioculturais e educacionais a todas as pessoas que 
solicitam refúgio no Estado de São Paulo.

Orientamo-nos por um percurso metodológico que recrutou dis-
tintos recursos: o diário de campo; a observação participante; um 
questionário aberto; uma postura de nos colocarmos à escuta; de in-
terrogar os silêncios; um desejo de conhecer as histórias por meio das 
narrativas dos envolvidos diretamente nos acontecimentos que esta-

1 O Serviço Social do Comércio 
- Sesc é uma instituição de 
caráter privado, de âmbito 
nacional, criada em 1946 por 
iniciativa do empresariado 
do comércio e serviços que 
a mantém e administra. Sua 
finalidade é a promoção do 
bem-estar social, a melhoria 
da qualidade de vida e o 
desenvolvimento cultural de 
seu público prioritário e da 
comunidade em geral.

2 O ACNUR, criado em 
dezembro de 1950 por 
resolução da Assembleia Geral 
da ONU, iniciou suas atividades 
em janeiro de 1951, para 
reassentar refugiados europeus 
que estavam sem lar após a 
Segunda Guerra Mundial.

3 Caritas é um organismo da 
Igreja Católica Apostólica 
Romana presente em 200 
países e territórios, na forma 
da rede Cáritas Internationalis, 
sediada em Roma, no Vaticano 
(originada em 1897). Essa rede 
está subdividida em 7 regiões: 
América Latina e Caribe, 
África, Europa, Oceania, Ásia, 
América do Norte e a chamada 
MONA – Oriente Médio e 
Norte da África.
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mos investigando (MARTINELLI, 2012, p. 3); as entrevistas foram re-
alizadas nos locais indicados pelos entrevistados, a maioria nas suas 
casas, e utilizamos gravador com consentimento.

A dimensão da velhice e do envelhecimento para o refugiado
Envelhecer é uma experiência que se coloca como possível para os 
viventes. Entre a velhice e a vida, não há escolha. As leis brasileiras 
garantem a todos, independentemente da idade, os direitos funda-
mentais como pessoa, além de direitos especiais a partir dos 60 anos.4

A proposta desse nosso estudo é ir além de simplesmente apre-
sentar a realidade inquietante do refugiado no Brasil de nossos dias. 
Queremos provocar o olhar e suscitar reflexão sobre as condições 
de extrema vulnerabilidade dessa população, pois entendemos que 
a produção de direitos para os refugiados, particularmente os ido-
sos, torna-se urgente. 

Em abril de 2002, na Segunda Assembleia Mundial sobre o Enve-
lhecimento, realizada em Madri, as questões relativas aos idosos re-
fugiados e deslocados internos ocuparam um lugar importante entre 
os muitos pontos apresentados na agenda, diferentemente da Primei-
ra Assembleia, em Viena, duas décadas antes.

Convocada por solicitação da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
a segunda reunião intergovernamental foi organizada a fim de, pri-
meiramente avaliar os progressos na implantação do Plano de Ação 
sobre o Envelhecimento, decidido no encontro anterior; e depois no 
intuito de acatar novas e mais relevantes contribuições ao plano. As-
sim, no encontro de Madri, o Plano de Ação Internacional contem-
plou, por consenso, vários compromissos na busca por resposta às 
necessidades específicas dos idosos refugiados e deslocados internos.

Diante de tragédias humanitárias, causadas por guerras, conflitos 
armados ou desastres ambientais, a sobrevivência de idosos depende 
de uma espécie de seleção, levada a cabo por agências humanitárias. 
Trata-se de uma “priorização” de recursos, dado que as necessidades 
das pessoas de mais idade são consideradas de menor importância, 
comparadas às de mulheres e crianças.

O processo de incluir idosos refugiados em programas de reabi-
litação e de reinserção social é lento e exige atenção redobrada para 
que possam participar e, mais do que isso, contribuir para a socie-
dade que os acolhe, por meio da troca de experiências e ajuda dian-
te de situações limites. 

4 PCf.: Estatuto do Idoso – Lei 
n. 10.741, de 1° de outubro de 
2003. 
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Soma-se a esse “consenso na priorização dos recursos” o fato de 
que, quando se trata de atender às necessidades dos idosos refugia-
dos, as opções de programas são na maioria das vezes limitadas. A 
maior parte dos profissionais de agências humanitárias tem cons-
ciência da escassez de tempo e de recursos e da enormidade de pro-
blemas mais específicos enfrentados pelas pessoas mais velhas. Além 
disso, têm de lidar com a pressão dos doadores, da sociedade e dos 
governos anfitriões por apresentação de resultados.

O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR e 
outras agências humanitárias reconhecem os idosos refugiados como 
uma população vulnerável, que merece, e de fato requer, especial 
atenção. O objetivo do ACNUR é colocar em prática iniciativas que 
auxiliem esses idosos em sua reinserção social por meio da recolocação 
profissional, pois, com isso, serão capazes de auxiliar no sustento de 
suas famílias e no de si próprios.

No melhor dos casos, podem dispensar a ajuda governamental e 
ainda oferecer sua experiência de acolhida e assistência às pessoas re-
cém-chegadas em território brasileiro. Aliás, é justamente pela valo-
rização de seus conhecimentos e experiências que esses idosos pode-
rão desempenhar valioso papel em suas respectivas comunidades, ou 
junto de sua família, auxiliando entidades e agências humanitárias.

Em 1999, durante o Ano Internacional da Pessoa Idosa, o ACNUR 
elaborou um relatório com o objetivo de desenvolver e instituir uma 
política voltada ao idoso em situação de refúgio, definindo parâme-
tros de uma abordagem integrada e eficaz, aplicável em todas as si-
tuações nas quais o refugiado possa se encontrar. 

Segundo o próprio ACNUR, 

O Brasil teve um papel pioneiro e de liderança na proteção internacio-
nal dos refugiados. Foi o primeiro país do Cone Sul a ratificar, na déca-
da de 1960, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951. 
Foi ainda um dos primeiros países integrantes do Comitê Executivo 
do ACNUR, responsável pela aprovação dos programas e orçamentos 
anuais da agência.5 

Particularmente, assume relevância a velhice dos refugiados tam-
bém pelo fato de tratar-se de um grupo que, além de invisível, está su-
jeito a inúmeras adversidades, entre elas, as mais agudas são: o des-
locamento forçado de sua terra natal, as dificuldades de construção 
de novos vínculos e a sociabilidade em terra alheia.

5 Disponível em: <http://
www.cidadevirtual.pt/acnur/
sowr2000>. Acesso em 
19.set.2017
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O processo de envelhecimento não é homogêneo, defende Beau-
voir (1992), pois cada pessoa vive e tem uma história, uma inserção 
social e cultural que difere no que diz respeito à classe, ao gênero e à 
etnia. Essas distinções também estão relacionadas à saúde, à educa-
ção e às condições econômicas. No caso dos refugiados, tudo isso se 
exacerba dado o rompimento de vínculos sociais, de laços de amiza-
de e até mesmo familiares construídos ao longo de uma existência e 
que lhe conferiam uma condição de pertencimento a uma naciona-
lidade ou comunidade.

Mercadante (1997, p. 4), numa perspectiva cultural, situa uma 
multiplicidade de modos de envelhecer: 

[...] a velhice é natural e, portanto, universal se apreendida como um 
fenômeno biológico, mas é também imediatamente um fato cultural 
na medida em que é revestida de conteúdos simbólicos, evidenciando 
formas diversas de ação e representação [...] um corpo biológico pode 
envelhecer das mais variadas formas, tendo em vista as diferenças so-
cioculturais. 

Em 1999, o problema do refugiado idoso sensibilizou a represen-
tante do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados Sa-
dako Ogata,6 em razão do Ano Internacional das Pessoas Idosas, na 
ocasião declarou: “les personnes âgées appartiennent au groupe de ré-
fugiés et de personnes déplacées le plus invisible. J´espère changer cet-
te situation”.7

Giorgio Agamben (2002, p. 138) também chama a atenção para o 
problema do refugiado, que coloca em questão a noção de soberania 
moderna, baseada na assunção dos direitos universais de cidadãos 
vinculados ao nascimento e à nacionalidade:

[...] se os refugiados (cujo número nunca parou de crescer no nosso sé-
culo [século XX], até incluir hoje uma porção não desprezível da hu-
manidade) representam, no ordenamento do Estado-nação moder-
no, um elemento tão inquietante, é antes de tudo, porque rompendo 
a continuidade entre homem e cidadão, entre nascimento e naciona-
lidade, eles põem em crise a ficção originária da soberania moderna. 

O que nos instiga nessa pesquisa é a questão da velhice, colocada 
na atualidade, como problema que vem sendo enfrentado por estu-
diosos da gerontologia social que apontam inúmeros e diversos mo-

6 Disponível em: <http://www.
unhcr.org/sadako-ogata-
japan-1991-2000.html>. 
Acesso em: 02 mai. 2014.

7 Os idosos pertencem ao 
grupo de refugiados e pessoas 
deslocadas como invisíveis. 
Espero que mude esta situação.
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dos de envelhecer. A experiência da temporalidade está relacionada 
às vivências pessoais, à maneira como sentimos, pensamos e agimos. 
Assim, o envelhecimento se inscreve na temporalidade por meio de 
processos de distintas subjetividades.

Envelhecer pode significar desigualdade social, no sentido de me-
nor oportunidade, menor participação e menor status, configurando 
categorias de idosos incluídos que desfrutam de direitos e benefícios 
das políticas sociais e aqueles excluídos e designados como dispen-
diosos. Por sua vez, existem também diferenças entre trajetórias de 
vida que se exprimem em modos distintos de se vivenciar a velhice. 

Por isso faz-se necessário distinguir a noção de desigualdade so-
cial – que hierarquiza a população de velhos em privilegiados e dis-
pendiosos –, da concepção de diferença – que diz respeito a variações 
e singularidades dos modos de envelhecer. É predominantemente no 
universo de desigualdades que se encontra esse grupo ainda mais vul-
nerável: os idosos em situação de refúgio. Mas também se distinguem 
em suas singularidades nos enfretamentos das dificuldades, como ve-
remos a seguir, nos depoimentos dos idosos refugiados que foram ca-
pazes de inventar saídas para sua condição adversa.

É imprescindível lembrar que em algumas sociedades e culturas 
os rituais e as crenças fazem parte da vida de cada sujeito, compon-
do sua história e sua experiência. Para muitas culturas, o velho foi – 
e ainda é – a figura que detém a tradição e tem a missão de transmi-
ti-la aos mais jovens, na intenção de conservar a própria história e a 
de sua comunidade enquanto ser coletivo. Torna-se relevante fazer-
mos essa inferência, dado que muitos de nossos entrevistados são 
oriundos de culturas nas quais o velho ocupa esse importante papel.

Vez ou outra somos impactados pela mídia por causa de tragé-
dias de pessoas que tentam escapar de seus países por razões diver-
sas: pobreza, guerra, perseguição, desastres ambientais etc. As cenas 
que chegam às nossas casas geralmente são de famílias compostas por 
crianças, homens e mulheres jovens. No entanto, entre os milhões de 
refugiados encontra-se um grupo, quase sempre invisível, talvez em 
condições de maior vulnerabilidade ainda: homens e mulheres que 
passaram dos 60 anos. 

Na atualidade, assistimos aterrados às transmissões da mídia a res-
peito de grandes levas de refugiados sírios tentando atingir alguns 
países europeus que possam lhes oferecer condições de vida e de tra-
balho. Porém, as difusões midiáticas não conferem destaque aos ido-
sos refugiados, apenas a jovens e crianças. 
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Na tentativa de afetar a sensibilidade de um público que acessa 
as informações, para um maior comprometimento crítico, o filósofo 
Walter Benjamim (2012, p. 219) já advertia: “Cada manhã recebemos 
notícias de todo o mundo. E, no entanto, somos pobres em notícias 
surpreendentes. A razão para tal é que todos os fatos já nos chegam 
impregnados de explicações”. O que queremos dizer é que devería-
mos nos surpreender pelas condições a que esses velhos são subme-
tidos em situações de refúgio.

Acreditamos que a maior razão para pesquisar o universo em que 
vivem os idosos refugiados atualmente consiste em trazer informa-
ções “surpreendentes” de pessoas “surpreendentes” que até os dias 
de hoje, no que se refere à realidade brasileira, ainda não foram ou-
vidas e muito menos lembradas. Nesse sentido, de posse das reflexões 
anteriores sobre refúgio e velhice, selecionamos a seguir as falas dos 
refugiados velhos que entrevistamos.

Emancipação e envelhecer
O interesse pelo estudo acerca do envelhecimento entre pessoas em si-
tuação de refúgio ocorreu pela possibilidade de mostrar a vivência da 
velhice em condições adversas, bem como sensibilizar o poder público 
para o problema. Assim, nossa motivação consistiu prioritariamente 
na questão do envelhecimento e da velhice de sujeitos, de países e cul-
turas distintas, forçados a refugiarem-se. Todavia, os motivos desse re-
fúgio não constituíram o problema central de nosso estudo, pois nosso 
foco reside no envelhecimento e na velhice em condições de refúgio. 

Com base nas entrevistas constatamos que o refugiado, indepen-
dentemente de continente, país ou cultura de origem, almeja con-
quistar emancipação econômica, liberdade e autonomia de escolhas. 
A maioria dos entrevistados, forçada a se refugiar, escolheu o Brasil. 
Primeiramente, porque foram acolhidos e depois pelo fato de o país 
não oferecer, segundo seus relatos, empecilhos por crença religiosa, 
perseguição política ou aos modos de agir e de pensar distintos. O 
Brasil é visto por eles como um país que respeita as diversidades de 
crenças, de raças e etnias. 

Nas entrevistas com refugiados com mais de 55 anos, apreendemos 
a potência de reinvenção de suas vidas, do esforço para a construção 
de novos laços afetivos e sociais, bem como o desejo de permanecerem 
no Brasil. A motivação desse estudo foi colocar em evidência um pro-
blema ainda não tocado, a saber: o da garantia plena de cidadania no 
âmbito da seguridade social a todos os refugiados a partir de 60 anos. 
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Para nós, esse representa um fator de extrema importância e que 
instiga o desejo de continuidade desta pesquisa, pois consideramos 
como um dos temas polêmicos a serem abordados a garantia da ci-
dadania plena no âmbito da seguridade social a todos os refugiados 
com mais de 60 anos. 

Trata-se de uma reivindicação que se defronta com muitos obstá-
culos. Poucos conseguem vencê-los, pois exigem ações cíveis da Pro-
curadoria Pública em São Paulo, conforme nota a seguir:

O MPF ajuizou ação civil pública para garantir que três refugiados pa-
lestinos, todos com idade acima de 65 anos, recebam do Instituto Na-
cional de Seguridade Social (INSS) o benefício assistencial mensal de 
um salário mínimo, garantido pela Lei Orgânica de Assistência Social. 
A ação, assinada pelo Procurador Regional dos Direitos do Cidadão [...], 
pede, ainda, que a autarquia seja condenada a multa diária de R$ 1.000 
caso descumpra a decisão. [...] Para o procurador, “somente a distribui-
ção de uma renda mensal vitalícia aos refugiados palestinos maiores 
de 65 anos e sem condições de se sustentar permitiria alcançar a igual-
dade entre brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, preconizada 
e garantida na Constituição Federal."8

A situação de refúgio enfrenta a ausência de direitos básicos. O re-
fugiado vive a dependência econômica, social e emocional e sua con-
dição é considerada um ônus aos cofres públicos, além de um peso à 
sociedade que o acolhe. Inúmeras pessoas o veem como alguém que 
quebra a rotina das cidades, perambula por ruas e bairros sem um 
destino certo. 

É preciso saber que o refugiado possui dois grandes desejos. O pri-
meiro é o de reingressar no mercado de trabalho, a fim de conquistar 
a sua autonomia econômica; o segundo, é justamente o da conquis-
ta da seguridade social. Sem exceção, os nove entrevistados que par-
ticiparam desse estudo colocaram a questão do trabalho como con-
dição para sua completa inserção na sociedade brasileira. Para eles, 
a dificuldade de colocação no mercado de trabalho não permite ul-
trapassarem a fronteira que separa a situação de estrangeiro da con-
dição de cidadão.

Para A. R. P., de origem colombiana, trabalhar com vendas sem-
pre foi sua habilidade. No Brasil, não encontrou grandes dificulda-
des no exercício dessa função. Na atualidade, entretanto, a intensifi-
cação da fiscalização aliada a seu problema de saúde tem dificultado 

8 Disponível em: <http://www.
prsp.mpf.gov.br/prdc/sala-de-
imprensa/pdfs-das-noticias/
ACP_Palestinos.pdf/view>. 
Acesso em: 15 jul. 2014.
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seriamente sua subsistência. Seu relato revela não somente as dificul-
dades, mas as formas de vencê-las.

Eu vendia bijuterias por aí, pero antes não havia tantos rapazes (con-
corrência), por exemplo, no Largo da Concórdia. Ali não era parque 
e não havia tantas barracas de mercadoria [...]. Então eu me entrete-
nía. Eu já estava [havia] oito meses no albergue e vi que dava para pa-
gar um quarto. Saí para viver num hotel [hotel social], então me entre-
tenía assim. Hoje eu não posso fazer nada porque a polícia não deixa e 
leva a bolsa com água, um problema [...]. E mesmo em Guaianases, em 
São Mateus, a polícia não deixa. 

A situação difícil vivenciada por muitos idosos brasileiros pobres, 
que demandam por políticas públicas, tem sido alvo de pesquisas e 
discussões por parte de profissionais ligados à gerontologia social. 
Os idosos no Brasil têm se organizado de diferentes formas para fis-
calizar as políticas de governo e exigir o cumprimento dos direitos 
formalizados no Estatuto do Idoso. 

O refugiado A. M., paquistanês, faz referência à falta de segurida-
de social, bem como de políticas públicas para a saúde e educação 
em seu país de origem, onde, como diz a seguir, tudo se paga. Con-
tudo, ele tinha um negócio particular que lhe garantia o estudo e o 
sustento da família e, com o refúgio, perdeu tudo. E agora, como fica 
a sua aposentadoria? :

Minha aposentaria era minha serralheria, mas eu perdi tudo, deixei mi-
nha família sem ajuda, porque no meu país, tudo se paga, paga-se esco-
la, paga-se hospital, paga-se tudo. Meu filho mais velho era professor 
de inglês e eu paguei muito dinheiro para ele estudar, meu filho mais 
novo quer estudar para doutor.

A sérvia D. S. relata o seu percurso no aprendizado da língua por-
tuguesa a fim de conseguir uma colocação no mercado de trabalho:

O trabalho, o trabalho [...]. Para ter trabalho, você precisa ter 
conhecimento, né? Eu comecei a falar o português melhor, pedi para 
que minhas filhas falassem somente em português comigo para que 
eu pudesse me inserir melhor no mercado de trabalho. [...] As crianças 
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não pensavam para falar, elas falavam de boa, enquanto eu precisava 
pensar para traduzir a minha língua para o inglês e do inglês para 
o português. Nessa época minhas filhas tinham seis e cinco anos. A 
mais velha já falava inglês fluentemente e ainda conhecia um pouco 
de alemão, além do idioma sérvio, que é a língua falada em nosso país.

O peruano C. E. S. L., num longo relato, expõe sua trajetória de 
aprendizado, que passou, inclusive, pela situação de terrorismo no 
Peru. Ele se lembra dos privilégios econômicos na casa de seus avós. 
Ainda na infância, se deu conta das injustiças e desigualdades sociais. 
Segundo ele, por se opor à própria família desenvolveu uma posição 
socialista, rompendo com a família ao desposar uma “indiazinha”, se-
gundo sua denominação. Seguem trechos de seu depoimento:

[...] se eu vivesse no Peru [...]. olha, seria uma doença e eu era um idio-
ta, eu não vivia; somente trabalhava, me sentia poderoso. Eu não vivia 
e isso não era o mundo, algo muito individualista e aí eu estava sendo 
egoísta. E esta coisa se quebrou e foi muito bom. Então, eu não tenho 
o que temer: hoje eu tenho minhas filhas, meu trabalho, agora um es-
tacionamento, vou caminhando calmamente [...]. Minha família não 
foi querida por meus país [no Peru], porque minha esposa é meio “in-
diazinha”, mas eu a amo. Imagina, eu rompi com toda a minha família 
porque eles não a querem; eu cortei com todos; ela é uma pessoa ma-
ravilhosa. [...]

Descortina-se um panorama que evidencia a precariedade na pro-
teção dos direitos humanos e a reiterada relação de abandono e de ex-
posição das “vidas nuas”, segundo Agamben (2002), em nossa socieda-
de. O esvaziamento de todo e qualquer sentido político do significado 
de cidadão, para esses sujeitos refugiados, insere suas vidas numa 
zona de indiferença, submetendo-as ao jogo cruel da sobrevivência.

Perspectiva da velhice pelo refugiado
O objetivo central de nossa pesquisa consistiu numa escuta das vi-
vências dos refugiados em relação ao envelhecer longe de casa. In-
dependentemente da cultura e do país de origem, todos se revela-
ram, em suas falas, dispostos a dar início a uma nova vida no país 
que os acolheu. 
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As dificuldades enfrentadas são muitas, principalmente, como 
visto anteriormente, de ordem econômica, em razão da dificuldade 
de conseguir emprego, o que leva à dependência de pequenas ajudas 
humanitárias, além da ausência de direitos securitários. A totalida-
de dos entrevistados se referiu aos direitos garantidos aos cidadãos 
brasileiros, destacando: o direito dos idosos, de seguridade social, do 
acesso público à saúde, entre outros, destacando, em suas entrevistas, 
que esses direitos são ausentes em seus países de origem.

A colombiana M. E. S. C. afirma que “no Brasil, o mais difícil é você 
ter um trabalho”. Mas ela pondera com a seguinte observação em re-
lação ao seu país de origem: 

Sinto que aqui tem mais idosos do que na Colômbia, e aqui os idosos têm 
mais oportunidades do que na Colômbia. Para laborar na Colômbia, 
vai de 18 a 35 anos, e depois de 35 anos você não vai conseguir emprego 
assim tão fácil, então, acho que acá não importa isso, pode ser novo, ve-
lho, não importa isso, dá-se trabalho, então acá há mais oportunidade. 

O colombiano A. R. P. destaca a sua profissão de comerciante que 
lhe assegurava uma boa condição financeira em seu país. Diferente-
mente disso, no Brasil, depende da ajuda financeira humanitária da 
Caritas e dos serviços do Sesc São Paulo. Porém, considera sua con-
dição atual melhor do que a anterior na Colômbia e ainda refere-se 
à falta de ajuda de sua família, que continua residindo naquele país: 

[...] agora, por exemplo, pergunto por que minha família não me en-
caminha uns cento e cinquenta reais, pois eu estou há uns seis ou sete 
meses a esperar, me entende, e eu estou aqui no Brasil, bem melhor. A 
Caritas me ajuda muito, sim, esta roupa, este sapato, [...], o Sesc, toda 
essa comunidade [...] Eu sempre reconheço [...] e eu procuro sempre 
reconhecer a cultura e os amigos.

A iraquiana preocupa-se com a dependência financeira de seu 
filho e com um possível corte, caso ele venha a se casar e ter seus fi-
lhos. Essa falta de uma seguridade social lhe dá receio da velhice. 
Contudo, ressalta que em seu país não existe uma seguridade pú-
blica para os idosos. Afirma N. K. D. que: “hoje meu filho ajuda mui-
to pra mim; amanhã meu filho casa, vai ter família grande, vai ter 
sua vida... no final, você tem que ter dinheiro, se você tiver dinhei-
ro, tem mais segurança.”
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Tanto para a iraquiana N. K. D, quanto para o paquistanês A. M., a 
velhice em seus países de origem está a cargo da família, porque não 
existe uma seguridade social, aposentadoria e serviços de saúde de 
natureza pública. 

Segundo N.K.D., “a mulher não mora sozinha, casa grande e famí-
lia tudo junto, o filho vai cuidar da mãe, filho e mulher do filho vai 
cuidar da mãe, porque a mulher velha não vai trabalhar mais, [...] a 
mulher mais velha vai cuidar da casa, dos netos, tudo, tudo”. Nessa di-
reção, afirma A. M. que “no Paquistão é difícil para o velho, quem aju-
da o velho é a família e quem não tem família é muito difícil. Tudo lá 
é pago, tudo se paga no Paquistão e quem não tem dinheiro morre.”

O mais surpreendente dessas entrevistas foi uma referência po-
sitiva à velhice, a despeito de todas as dificuldades econômicas e de 
acesso aos direitos sociais. Para a refugiada senegalesa, conhecida 
como “Grande mama”, a velhice não lhe causa medo, tampouco é tris-
te, pelo contrário: a longa vida é uma dádiva de Deus, pois permite 
ter filhos, ver os netos e bisnetos. Ela destaca a importância da saúde 
e não se amedronta com a morte: 

[...] para o velho é importante ter saúde, sem saúde não é bom. Para mim, 
morrer é morrer, todo mundo vai morrer um dia. Para mim, não, não 
me preocupa o dia que eu vou morrer, eu falei para o meu filho que o 
dia que eu morrer eu quero que faça festa para todo mundo, não quero 
pessoa chorando, eu falei para minha família e eles perguntaram por 
que e eu falei: quando eu vim para o mundo, minha mãe grávida estava 
feliz, meu pai estava feliz, eu nasci e eles fizeram festa, me deram nome, 
então um dia eu vou voltar (morrer), eu quero a mesma festa, se tem 
dinheiro que quero matar tudo (animais), quero bebida, tudo, tudo. 
Eu não tenho medo da velhice, porque o dia que eu nasci, todo mundo 
falou “que Deus lhe dê longa vida”, e então, se Deus dá longa vida, você 
fica feliz, não é? Se Deus dá longa vida, você vê seu filho, vê neto, vê bis-
neto, tudo junto, então você conhece tudo. Então, morrer não é triste, 
quem vive muito fica velho e quem vive muito tem que morrer [risos].

Para o cubano F. M. B., o refúgio, a doença e a solidão vividos por 
ele o tornaram mais forte. Essas adversidades fizeram com que va-
lorizasse a vida e experimentasse a sua potência de vencer situações 
difíceis. Já em idade avançada e acometido por uma doença que não 
quis revelar, ele tinha dificuldades para se locomover até o Sesc, mas 
tinha uma força que contagiava. Ele afirma:
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[...] a solidão é nossa companheira, e será ao lado dela que passaremos 
a maior parte de nossas vidas, então, chama ela pro seu lado e dance 
com ela. Estar doente significa repensar a vida e ser um refugiado, en-
tão, mais ainda. Não importa se você é novo ou velho, o refúgio, assim 
como a doença, são desafios que você precisa enfrentar, e já que eu não 
morri de um ou de outro, estou vivo, então ficar velho é um presente, 
não é? Eu não sou uma pessoa solitária, mas eu gosto da solidão, e nis-
so o trabalho ajuda, ajuda a conviver com outras pessoas. Eu preciso e 
quero continuar trabalhando, para eu ter mais conforto, mas dentro 
do meu ritmo, e o ritmo eu respeito muito.

Para peruano C. E. S. L, “a velhice vai ser boa, aos 60, 70 [...]. Cada 
dia se vive todos os dias, e nisso eu tenho certeza de que não há nada 
de negativo”.

O sentido da “casa” para o refugiado

Se a vida não nos deu mais do que uma cela de reclusão, façamos por 
ornamentá-la, ainda que mais não seja, com as sombras de nossos so-
nhos, desenhos e cores […]. Como todo o sonhador, senti sempre que 
o meu mister era criar. Como nunca soube fazer um esforço ou acti-
var uma intenção, criar coincidiu-me sempre com sonhar, querer ou 
desejar, e fazer gestos com sonhar os gestos que desejaria poder fazer 
(Fernando Pessoa, 1982).9

O sujeito dessa pesquisa é o refugiado, que difere do imigrante em 
razão de um exílio forçado do primeiro, diferentemente da decisão 
voluntária do segundo. Porém, podemos fazer uso de um relato de 
Novais e Schwarcz (2012) sobre uma situação de imigração, especifi-
camente do imigrante, para introduzir a questão da casa. 

Os autores descrevem a chegada dos imigrantes ao Brasil no co-
meço do século XX por transporte marítimo, relatando que esses imi-
grantes conseguiam trazer alguns objetos pessoais que, de uma for-
ma nostálgica, foram utilizados na decoração de suas novas casas: 

Já assentado no Brasil, o imigrante busca amenizar o corte materiali-
zando, de várias formas, a lembrança da terra que deixou. Desse modo, 
o arranjo de sua casa tem características próprias, evidenciadas nos cha-
mados objetos biográficos (NOVAIS; SCHWARCZ, 2012, p. 19).

9 Disponível em: <http://
arquivopessoa.net/
textos/4267>. Acesso em: 10 
set. 2014.
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O que gostaríamos de mencionar a respeito da citação anterior é 
a condição de muitos imigrantes que, ao decidirem deixar seu país 
em busca de melhores vidas ou mesmo de segurança física ou psico-
lógica, puderam trazer em suas malas objetos que de alguma forma 
fizeram parte de suas histórias. Porém, os refugiados que chegam dia-
riamente em solo brasileiro trazem como bagagem apenas a sua vida, 
não tendo a mínima condição de olhar para trás.

O sentido de casa nessa pesquisa compreende os aspectos geográ-
fico, cultural e afetivo. Ao questionar o refugiado sobre o que seria 
para ele envelhecer longe de casa, tivemos, em alguns casos, de escla-
recer o sentido que estávamos dando ao termo. Esforçamo-nos para 
evitar noções a priori, visando captar o sentido dado pelos próprios 
refugiados ao seu exílio e à construção de um novo espaço para se vi-
ver, o qual denominamos pelo termo casa. 

A colombiana M. E. S. C. relata o seu sentido de casa. Ela salienta a 
ruptura com seu lugar de origem e enfatiza a necessidade de dar iní-
cio a uma nova vida no Brasil. Segundo ela, não se vive lamentando 
as perdas, referindo-se às coisas que deixou para refugiar-se. 

Sim, eu sinto aqui como mi casa. Sim, pero eu tenho que aceitar a nova 
vida, porque se ficar sempre pensando allá, o que era melhor, o que se 
tinha, o que se perdeu, você vai ficar muito apavorada pensando nis-
so e vai ficar amargurada [...]. As coisas têm que andar, aquilo passou 
[...]. Sim, acá, o que ficou para trás, lá está; você não pode trazer sua an-
tiga casa para cá [risos]. [...] Sim, você não pode pensar no relógio que 
tinha lá, as coisas, já não as tem, e não tem como viver pensando nis-
so. Quando avaliamos as nossas vidas, sempre estamos pensando nas 
coisas que temos e que não queremos perder, e um dia deixamos tudo 
para trás. Então, minha casa é aqui no Brasil, e seria bom estar um pou-
co mais perto de minha igreja.

Nessa mesma direção, a refugiada D. S. insiste que vai viver a sua 
velhice no Brasil e procura se distanciar em pensamento de seu país 
de origem. Mesmo quando sua filha chama a sua atenção para essa 
atitude inconsciente de anular suas referências do país de origem 
como forma de se proteger da saudade, ela acredita que esquecer é a 
melhor saída. Seguem trechos do seu depoimento:
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A minha velhice é aqui e assim, passa meses que eu não penso em meu 
país. Eu sonho em português, é verdade, não tem como... Não tem como 
e nem porque eu me ligar. [...] A minha filha mais velha me diz: “Mãe, 
você colocou no inconsciente e fechou e isso não sai. Você fechou para 
não sofrer, sentir saudades”. Pode ser até [que ela esteja certa], se isso 
foi uma maneira de me proteger minha cabeça e poder continuar a 
minha vida aqui normalmente. Por que não? E se for assim [...] enve-
lhecer, como eu não estou pensando no envelhecer, acho que fica com-
plicado pra responder. [...] Eu estou muito bem e vou continuar mui-
to bem também.

A N. K. D., iraquiana, não deixa dúvidas em relação à posição de 
fazer do Brasil a sua primeira casa.

O Brasil é minha primeira casa, e não a segunda, verdade, aqui é minha 
casa, porque a minha casa lá é “ex”, entende? Agora não. Este é meu país, 
eu o respeito, respeito todos. As pessoas aqui abrem os braços para cui-
dar de todo mundo com amor. Meus filhos estão aqui, graças a Deus, 
e porque meu país já morreu, já acabou, não tenho mais ninguém lá. 
Não apenas eu, mas todo mundo tem de respeitar o país onde está, 
onde mora, onde respira o ar dele, onde come, onde vou [ao hospital] 
quando estou doente e não adianta dizer “ah, meu país, meu país” Ele 
já foi, acabou. O que mais precisa uma pessoa – saúde, trabalho, famí-
lia, o que mais? Eu peço a Deus que cuide de meus filhos [...]. Dinheiro 
eu não vou levar comigo. A pessoa não precisa de muito.

Para D. D. F., senegalesa.:

Sim, eu gosto muito do Brasil, muito. Precisa saúde, sim, saúde é um 
problema no Brasil, mas na África tudo você tem que pagar, consulta 
tem que pagar, receita tem que pagar, tudo... E na África tem dinheiro, 
mas governo não faz coisa boa. [...] minha casa é aqui, onde moro, mi-
nha casa é especial. Se preciso sair [mudar de residência], eu não pos-
so, porque toda gente lá tem muito respeito, homem, mulher todos me 
chamam de “Mama”. Se chego com coisa pesada e alguém me vê, pes-
soas vêm para me ajudar.
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Para A. M., paquistanês:

O pastor disse: ‘agora você vai embora para outro país’. [...] hoje o Brasil 
é minha casa, eu quero ficar, morrer aqui, quero ficar velho aqui. Muito 
abrigada Brasil, muito obrigada por ajudar minha vida e minha família.

Para F.M.B., cubano:

Minha casa é aqui. Depois de 32 anos de Brasil, não existe mais casa lá 
[Cuba], e sei que eu não estaria vivo se continuasse lá. Aas pessoas pen-
sam que só existe uma morada [casa], mas não, a gente constrói nossa 
morada de acordo com o que esperamos dela. Para mim, a doença e a 
velhice me deixaram mais sereno, tranquilo, e a experiência da morte, 
por duas vezes, me fez olhar sempre pra frente e nunca pra trás, nun-
ca como arrependimento, nunca.

O maliense M. D., embora destaque que o lugar em que se vive 
constitui a verdadeira casa, manifesta o desejo de retornar para sua 
terra natal, onde gostaria de morrer. É importante frisar que se tor-
na compreensível fazer da terra natal sua última morada, pois se tra-
ta de uma importante liderança religiosa de seu povo. E acreditamos 
que seu desejo seria que seu povo promovesse sua passagem. Mas es-
tas são inferências deduzidas da sua fala.

É isso que é preciso fazer: construir uma nova casa. Onde você mora, é 
ali que você vive, e ali está seu país. Nós amamos o Brasil, as autorida-
des não sabem quanto nós amamos esse país. Mas é preciso lhes ofere-
cer a chance de produzir, [oferecer] sobretudo às mulheres. [...] Você 
precisa ir às cadeias para entender o sofrimento dos refugiados. Mui-
tas mulheres refugiadas estão na cadeia. Sim, você sabe, eu sou idoso, 
gostaria de morrer na minha terra... Eu sonho com isso. Eu gosto mui-
to do Brasil, tenho uma esposa aqui, tenho filhos. O Brasil me deu essa 
oportunidade de reconstruir a vida dos meus filhos. Isso não tem pre-
ço, não posso medir todo o amor que eu tenho pelo Brasil, mas amo 
meu país e quero retornar à minha terra. 
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Considerações finais
Iniciamos esse estudo com algumas reflexões de pensadores acerca 
da condição da velhice e do refúgio. Com base nas entrevistas com os 
refugiados mais velhos, discutimos as principais questões levantadas 
por suas perspectivas. Chamaram-nos a atenção as diversas saídas que 
eles encontraram para a sobrevivência e a construção de uma nova 
vida no Brasil. E, no caso dos entrevistados velhos, não percebemos 
nenhuma nostalgia em relação ao passado, país ou cultura de origem, 
e sim um profundo desejo de fazer do Brasil a sua casa.

Suas reivindicações são as mesmas da maioria dos idosos pobres 
que não passaram pela violência do refúgio, ou seja, a garantia de 
uma autonomia financeira para o sustento da família e de segurida-
de social para uma velhice digna. Destaca-se nesses relatos uma for-
ça vital por parte de todos os entrevistados para construir uma vida 
envelhecendo. Para encerrar, retomamos a afirmação da refugiada 
senegalesa D. D. F. quando mencionou que “não se desfruta de netos 
ou bisnetos se não se envelhece”. 
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Entrevista
CALOSI MALONGA
65 anos, refugiado

Calosi Malonga nasceu em Angola e viveu grande parte de sua vida na 
República Democrática do Congo. Nossa entrevista aconteceu em clima 
de uma “pequena babel” fluente em francês, aprendiz do português, 
Malonga lançou mão do lingala – língua falada em grande parte do 
Congo e algumas regiões de Angola e da república Centro-Africana – 
para contar sua história e como as circunstâncias da vida o trouxeram, 
como refugiado ao Brasil, país que escolheu para envelhecer!

“Eu vou viver aqui. 
Para mim, esse 
viver já é tudo.”
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Refugiado

A refugiado Calosi Malonga, durante a entrevista FOTOS: ALEXANDRE NUNIS
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Colônia da Bélgica até 1960, denominado Congo 
Belga, a República Democrática do Congo carrega 
uma história de conflitos. Com uma população 
atual de 82 819 171 habitantes1 o país possui 
fronteiras demarcadas ao norte com a República 
Centro-Africana e com o Sudão do Sul, a leste com 
Uganda, Ruanda, Burundi e a Tanzânia, a leste 
e a sul com a Zâmbia, a sul com Angola e a oeste 
com o Oceano Atlântico.

Mais 60 Sr. Malonga, obrigada por aceitar nosso 
convite para esta entrevista. Para que nossos 
leitores possam conhecê-lo, conte um pouco 
de sua história.
Calosi Malonga Minha história é muito antiga 
((risos)), porque nasci em 1952, em Angola. Meu 
pai era congolês e minha mãe angolana. Estudei, 
fiz curso médio, mecânica, depois, fui para a tropa.

Foi para a tropa quer dizer que ingressou no 
exército? Em que ano?

Sim, entrei para o exército em 1972, no Congo. 
Fiz formação militar, em Israel. Treinamento 
militar.

Foi no século XIX que ações imperialistas – ou 
neocolonialistas – implantaram colônias como 
a que possibilitou tornar o Congo, no centro do 
continente africano, de 1885 a 1908 propriedade 
privada do rei Leopoldo II da Bélgica e ter seu 
território e população brutalmente explorados. 
Naquele momento, denominava-se “Estado Livre 
do Congo” e tal colonização foi ratificada pela 
Conferência de Berlim de 1885, que teve como 
objetivo “dividir“ o continente entre as potências 
coloniais europeias. 

A partir de 1908, após contínuas denúncias 
internacionais de atroz e abominável abuso 
contra a população, a Bélgica assume o Congo 
como colônia. Somente em 1960 o país torna-
se independente, passa a chamar-se República 
do Congo, dando início, porém, a outro ciclo de 
instabilidade política. A partir de 1964 tem o nome 
alterado para República Democrática do Congo.

Esteve no exército durante o período de 
governo de Mobutu? Naquele momento, o 
país chamava-se Zaire?

Sim a mudança do nome foi durante o governo 
de Mobutu. Recebi treinamento militar durante 
seis meses, em Israel e depois mais um tempo na 
Bélgica. Ao retornar ao país ainda como militar 
ocupava a função de motorista.

Serviu ao exército até que ano?
Até 1992. Foi quando fugi do Congo para Angola 
sozinho. Lá permaneci com minha mãe, na 
verdade, com a família da minha mãe. 

Mobutu permaneceu no poder até 1997. Você 
fugiu para Angola e lá ficou até quando e, 
como ex-militar, o que fez para viver?

Em Angola vivi até 2006 e trabalhei com 
comércio.

Mobutu Sese Seko assumiu o governo em 1965 e 
propôs um regresso às tradições africanas, entre 
outras medidas alterou o nome do país para 
Zaire. O nome República Democrática do Congo 
retornou em 1997, após a deposição de Mobutu 
por Laurent-Desiré Kabila.

Angola, também passou por um período 
convulsionado. O senhor viveu uma vida 
cheia de riscos, não?

Sim. Um trabalho de risco.1 Disponível em http://countrymeters.info/pt/Democratic_
Republic_of_the_Congo. Acesso em 07.out.2017.
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De risco, primeiro, como militar em um país 
convulsionado, com muitos conflitos, depois 
em Angola, que também passou por períodos 
delicados em sua política interna.

Sim, mesmo em minha vida trabalhando no 
comércio – lidando com dinheiro – corri 
risco com assaltantes de todo tipo. Viajava 
constantemente para negócios em Luanda, 
capital de Angola, o percurso era cheio de perigos. 

O senhor nunca sofreu um acidente mais 
grave?

Sim, apenas um acidente no tempo em que fui 
militar no Congo. Foi um acidente com um 
tanque mas, nada grave.

Quando o senhor veio para o Brasil e o que o 
motivou a vir para cá?

Vim em 2006. A vida em Angola não estava boa, 
muita crise. Senti necessidade de sair daquele 
país, e com isso, escolhi o Brasil para morar. 

Decidiu vir para o Brasil em busca de uma 
nova vida!

Na verdade eu fugi para cá quando houve a 
mudança de governo, quando Laurent-Desiré 
Kabila assumiu o governo.

Aqui no Brasil, chegou direto em São Paulo?
Sim.

E tinha alguém para te receber aqui?
Minha filha vivia aqui no Brasil, com seu marido 
e filhos. Ela me recebeu. Hoje ela mora na Bélgica. 

Adaptou-se facilmente ao Brasil?
Bem, eu estava muito bem enquanto minha filha 
estava aqui. Eu ficava em casa com os netos e 
assim passavam os dias. Com a partida dela para 
a Bélgica me senti muito sozinho. Além disso, 
como não sei falar português muito bem, tudo 
fica mais difícil mas, vou me virando.

Mora sozinho?
Hoje vivo na Casa do Migrante.

Na “Casa do Migrante”, em São Paulo, a 
maior parte dos acolhidos são imigrantes e/ou 
solicitantes de refúgio. Em suas dependências, 
além de alojamento, são promovidas ações com 
objetivo de ampliar a sociabilização, a convivência 
e o intercâmbio cultural. Cursos de português 
também são ministrados aos imigrantes e pessoas 
solicitantes de refúgio.

Então, na verdade, o senhor vai tentando 
se adaptar, viver neste país mesmo sem 
conhecer bem a língua, vai tentando aos 
poucos refazer sua vida.

Sim, sim. Muito aos poucos ((risos)).

O ACNUR e a Cáritas concedem apoio às 
pessoas refugiadas, não é mesmo? O senhor 
tem relação com essas instituições? 

Sim. Essas organizações auxiliam na busca de 
documentação, acolhida, transporte. Também, 
na busca por trabalho. 

ACNUR – Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados foi criado pela Assembleia 
Geral da ONU em 1950, tem como objetivo 
básico a proteção às pessoas refugiadas. No 
Brasil, em cooperação com o Comitê Nacional 
para os Refugiados (CONARE), ligado ao 
Ministério da Justiça, auxilia na organização 
da documentação e nas informações sobre os 
benefícios das políticas públicas de educação, 
saúde e habitação. O ACNUR atua, também, em 
parceria com diversas ONGs. 
A Cáritas Brasileira, criada em 1956 pela 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
faz parte da Rede Cáritas Internacional, 
presta serviços de acolhida e integração às 
pessoas refugiadas em parceria com o ACNUR 
e Ministério da Justiça.
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Como é seu cotidiano, o que o senhor faz no 
dia a dia?

Por enquanto, não faço nada. Não consegui 
trabalho. Faço pequenos bicos. Encontrar 
trabalho está muito difícil.

O senhor frequenta os espaços apoiados por 
essas organizações? No Sesc, por exemplo, 
em parceria com a Cáritas são ministradas 
aulas de português. Há atividades culturais. 

Sim, frequento aulas de português mas, gosto e 
prefiro ficar sozinho.

Frequenta alguma igreja?
Não frequento a igreja católica. Sou mulçumano. 
Vou à mesquita.

Criou algum grupo de amigos na mesquita?
Convivo com algumas pessoas mas, no dia a dia 
estou sozinho. Estou em busca de trabalho. Vou à 
Mesquita do Anhangabaú, do Pari, da Bela Vista 
e na Avenida do Estado.

Além do apoio da Cáritas e da Casa do 
Migrante, o recebe ajuda de mais alguém, 
de sua filha?

Não. 

Tem outras pessoas de sua família aqui no 
Brasil?

Não.

Como é a vida longe de casa? Como é 
envelhecer em outro país, em outra cultura?

Bem, em Angola perdi minha casa em um 
incêndio, fiquei sozinho, se voltar posso morrer, 
e é por isso que eu não volto mais lá. Quero ficar 
aqui. O importante é que minha filha já está na 
Bélgica, em segurança e bem e eu estou aqui. Não 
preciso voltar mais para a África. 

O senhor tem mais de 60 anos. Qual a 
diferença entre ter mais de 60 anos em 
Angola e aqui no Brasil? Percebe alguma 
diferença no tratamento aos mais velhos 
entre Angola e aqui no Brasil?

“Eu vou viver aqui. Para mim, esse viver já é tudo. A minha 
saúde está boa, quero trabalhar para ter algum dinheiro, para 
construir uma vida. ”



Entrevista
Calosi Malonga

87b
Estudos sobre Envelhecimento

Volume 28  |  Número 68
Setembro de 2017

A África é muito pobre e sofre com conflitos há 
décadas. Aqui no Brasil há mais recursos para 
os velhos. 

O que quero dizer é que uma coisa é a 
dificuldade econômica e situação histórica 
de exploração, com dificuldades de políticas 
sociais. Outra questão é o tratamento dado 
aos velhos, respeito, cuidado. Por exemplo, 
no Brasil sabemos dos preconceitos que 
cercam o velho e o envelhecimento. Como 
é essa questão em Angola?

Ah isso mudou e muito. Antigamente, os velhos 
eram mais respeitados. A família cuidava mais. 
Hoje não, cada um faz a sua vida, com a própria 
família que constitui.

O senhor acha que aqui no Brasil vai 
conseguir envelhecer com mais qualidade 
de vida?

Eu vou viver aqui. Para mim, esse viver já é tudo. 
A minha saúde está boa, quero trabalhar para 
ter algum dinheiro, para construir uma vida. 
Aqui no Brasil há mais recursos para os velhos. 
As pessoas morrem bem cedo na África. 

Aqui no Brasil, a expectativa de vida para os 
homens é em torno de 72 anos variando um 
pouco de região para região. Você tem ideia 
da expectativa na África?

Na África acho que em torno de 65 anos, não 
sei. Há muita dificuldade, muita tristeza, até 
tristeza causa doença. Você não para de pensar 
no amanhã. Se terei algo para comer? Se meu 
filho terá o que comer? Essa a diferença! Aqui 
posso pensar “Minha filha está bem!”

O senhor tem algum hábito cultural que 
trouxe e consegue realizar aqui no Brasil? 
Algo que o ligue culturalmente à África? 
Alimentação, música...

Arroz, feijão, gostava muito e aqui também 
tem. Não sou ligado à música. Gosto de esporte, 
luta, judô, karatê. Treinava muito durante meu 
período no exército. 

O que o senhor espera do futuro?
Nada, só a morte. 

Mas antes da morte há vida...
Eu vou fazer o quê? Me preocupo porque ainda 
não tenho trabalho. Tenho 65 anos e tenho medo 
de não conseguir trabalho. 

E o que gostaria de fazer aqui? Que tipo de 
trabalho? 

Qualquer trabalho, o que eu conseguir.

Mas um desejo, assim... Se pudesse escolher.
Qualquer trabalho. Qualquer trabalho, posso 
fazer.

O senhor vê muitos velhos aqui no Brasil?
Muitos. Vejo muitos na Praça da Sé, dormindo na 
rua em colchões. Vejo, também, muitos negros 
na rua, mesmo jovens. A situação dos mais velhos 
daqui que estão na rua não é boa. 

O senhor teve oportunidade de conhecer 
muitos lugares no Brasil?

Não. Fico o dia todo na “Casa do Migrante”. Só 
saio para ir à mesquita.

O senhor gostaria de falar mais alguma 
coisa? Sobre sua vinda para o Brasil, tem 
algum desejo, já que escolheu o Brasil para 
envelhecer!

Aqui, eu vivo bem, para o futuro eu só quero 
trabalho e, talvez, encontrar uma companheira.

Se pensa no futuro e quer encontrar uma 
companheira, pensa em algo mais do que 
trabalho, que é sobrevivência, mas, também, 
de reconstruir a vida. 

Sim, isso mesmo. Eu estou pronto para isso.
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O Serviço Social do Comércio – Sesc é uma instituição privada, que 
trouxe, desde sua criação pelo empresariado do comércio e serviços, em 
1946, a marca da inovação e da transformação social, a educação como 
pressuposto para a transformação social com uma intensa atuação no 
campo da cultura e suas diferentes manifestações, destinadas a todos os 
públicos, em diversas faixas etárias e estratos sociais. 

No Estado de São Paulo, conta com uma rede de 37 unidades, em sua 
maioria centros culturais e desportivos atuando em uma ação de edu-
cação, informal e permanente, com intuito de valorizar as pessoas ao 
estimular a autonomia, a interação e o contato com expressões e mo-
dos diversos de pensar, agir e sentir

Dentro das atividades de lazer encontram-se as programações físi-
co-esportivas, das quais a Hidroginástica é a mais comumente procu-
rada por idosos. No Sesc Santana, por exemplo, 618 pessoas com mais 
de 60 anos estão matriculadas nesse curso.

Desconstruir estereótipos e preconceitos 
representa um importante objetivo nas ações 
direcionadas ao público idoso, proporcionando 
reflexões e busca por novas experiências.
/por Fernanda Romano
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Hidroginástica: Corpo, Água e Eficiência

que, conforme apontam as pesquisas: o corpo 
perde 90% de seu peso quando mergulhado em 
água até o ombro, o que alivia o inchaço e a dor 
nas articulações, proporcionando, assim, incre-
mento da mobilidade e possibilitando a execu-
ção de exercícios que atuassem na modificação 
dos 5 componentes do condicionamento físico:3
1. Condicionamento aeróbio: na água pode-

se trabalhar com uma intensidade um 
pouco mais elevada de frequência cardíaca, 
pois o ambiente favorece a vasodilatação, 
acarretando menos riscos, inclusive para os 
hipertensos.

2. Força muscular: a água oferece uma resistência 
que atua como se fosse um peso, oferecendo 
sobrecarga suficiente para aumentar força. 

3. Resistência muscular: pela diminuição 
do peso, é possível realizar contrações 
musculares por mais tempo, o que faz com 
que se tenha um ganho de resistência. 

4. Flexibilidade: a água ajuda no relaxamento 
da musculatura, permitindo à articulação 
movimentos de maior amplitude sem dores. 

5. Composição Corporal: por se tratar de uma 
atividade física, é necessária a utilização de 
energia armazenada do corpo para realizá-
la, o que gera gasto calórico e modificações 
da composição corporal. 
Consideramos neste planejamento também 

que algumas alterações morfofuncionais da co-
luna, que modificam seu alinhamento, como a 
hipercifose torácica e a protrusão da cabeça, le-
vam a quadros dolorosos com frequencia4 e por 
isso poderíamos implementar exercícios que 
fortalecessem a musculatura envolvida nesses 
processos. O último critério adotado para este 
planejamento consistiu na grande incidência 
de Osteoporose, principalmente entre as mu-
lheres idosas.

A hidroginástica, assim como outras Práti-
cas Aquáticas, encontra-se no escopo de cursos 
oferecidos no Programa de Atividades Aquáti-
cas que atendem as pessoas no conjunto de pis-
cinas e solarium, prevendo o desenvolvimento 
de competências aquáticas que levem ao aluno 
autonomia e segurança na água.

Com a procura tão elevada por parte dos 
idosos, enxergamos uma boa oportunidade de 
proporcionar a esses praticantes, por meio des-
sa experiência, efeitos fisiológicos positivos, 
que possam minimizar as perdas inerentes ao 
processo de envelhecimento, como a diminui-
ção de força, velocidade, agilidade, equilíbrio, 
coordenação motora e flexibilidade; fatores 
que afetam diretamente a perda de funciona-
lidade,1 contribuindo para o aumento na in-
cidência de quedas, que representam 82% das 
mortes acidentais no lar.2

Num primeiro momento, enfrentamos al-
guns paradigmas, formulados pelos próprios 
praticantes e por alguns profissionais da área, 
a serem quebrados, como o entendimento de 
que a aula de hidroginástica trata-se apenas de 
um lugar de convívio social, ou que idosos não 
conseguem tirar o pé do fundo da piscina para 
realizar os exercícios, ou ainda que não gostam 
de molhar os cabelos. Desconstruir estereóti-
pos e preconceitos representa um importante 
objetivo nas ações direcionadas ao público ido-
so, proporcionando reflexões e busca por no-
vas experiências.

No Sesc Santana, entendemos ser possível ir 
além da sociabilização e, também, na proposta 
de ações que levem à reflexão sobre o processo 
de envelhecimento e à construção de novos co-
nhecimentos quanto às possibilidades dos mo-
vimentos dos idosos e seus medos. Discutiu-
-se um planejamento de aulas considerando-se 



99b
Estudos sobre Envelhecimento

Volume 28  |  Número 68
Setembro de 2017

Período Objetivo Formato

Primeiro Mês Força e Potência
Exercícios com implementos que aumentem a resistência 
imposta pela água, gradativamente, variando com exercícios de 
potência.

Segundo Mês Resistência Aeróbia e Coordenação 
Motora

Exercícios de maior duração, com implementos que ofereçam 
baixa resistência, mas exijam coordenação motora; Jogos de 
Coordenação e Exercícios Rítmicos

Terceiro Mês Fortalecimento Postural e Habilidades 
Aquáticas

Exercícios para estabilizadores do Core e exercícios em flutuação

Quarto Mês Potência e Agilidade
Exercícios de agilidade, com mudanças rápidas de direção, 
exercícios de velocidade rápida de contração muscular, 
principalmente para grandes grupos musculares

Quinto Mês Equilíbrio e Habilidades Aquáticas
Exercícios em flutuação com e sem auxílio de implemento, com 
acionamento da propriocepção

Sexto Mês Coordenação motora e ritmo
Exercícios ritmados com utilização de membros superiores e 
inferiores em movimentos anti-fásicos, exigindo coordenação 
motora.

Sétimo Mês Potência Exercícios de contração rápida para grandes grupos musculares

Oitavo Mês Fortalecimento Postural e Habilidades 
Aquáticas

Exercícios para estabilizadores do Core e exercícios em flutuação

Nono Mês Resistência Aeróbia
Exercícios de treinamento intervalado, com estímulo cardíaco 
moderado

Décimo Mês Força e Potência
Exercícios com implementos que aumentem a resistência 
imposta pela água, gradativamente, variando com exercícios de 
grande velocidade

Décimo primeiro 
mês Coordenação Motora

Exercícios que exigem pensar para fazer, com ênfase em 
coordenação entre Membros Inferiores e Superiores em 
alternância.

Para tanto, nos apoiamos em recente estudo 
da Professora Linda Pfrimer, cuja proposta 
de trabalho aquático preconiza um treino 
intervalado de alta intensidade para mulheres 
pós-menopausadas, chamado HydrOs, que vêm 
se mostrando eficiente na melhora da aptidão 
física e na diminuição da incidência de quedas 
dessas mulheres. Outro ganho foi a atenuação 

do aumento da reabsorção óssea, evitando que as 
participantes desse grupo perdessem densidade 
mineral óssea no trocânter femoral, fato que 
ocorreu com o grupo controle deste estudo, ou 
seja, com as não praticantes de hidroginástica.5

Considerando todos esses fatores, elaboramos 
um cronograma de conteúdos que atendessem 
essas necessidades, conforme segue:
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Para desenvolvimento desse cronograma, o 
primeiro passo foi sensibilizar os alunos para 
a proposta, explicando e orientando-os no iní-
cio das atividades sobre quais seriam as nossas 
ações e como seriam divididas. Da mesma for-
ma, conscientizá-los da necessidade da assidui-
dade e do comprometimento com os exercícios 
para obter bons resultados, tornando-os corres-
ponsáveis nesse processo. Percebemos a motiva-
ção do grupo, e que passou a observar os efeitos 
do programa no seu próprio corpo e no seu dia a 
dia, uma vez que frequentemente referiam-se aos 
benefícios em seus relatos durante os encontros. 

Os princípios de sobrecarga, adaptação e trei-
namento foram aplicados estimulando os alunos 
a aumentarem a velocidade na execução do mo-
vimento, ou a amplitude, ou ainda a superfície 
de contato com a água, disponibilizando mate-
riais diferenciados.

Todos os participantes estavam aptos à prá-
tica, com liberação através de atestado médico 

apresentado previamente. O trabalho foi desen-
volvido em aulas de 50 minutos, duas vezes por 
semana, no ano de 2016. 

Para constatar a adesão às aulas, realizamos 
levantamento do número de presenças e ausên-
cias dos alunos durante os anos de 2015 e de 2016, 
para efeito de comparação. Os dados foram obti-
dos através do Sistema Gestor de Cursos, um sof-
tware que registra todas as matrículas em cada 
curso, procedendo a leitura do código de barras 
da credencial Sesc nas catracas de acesso à pis-
cina e às salas de aula. 

Além do registro de frequência dos alunos, 
foi solicitado, no décimo primeiro mês, envio 
de feedback escrito com as impressões de cada 
um sobre seu corpo, a funcionalidade em suas 
atividades de vida diária, ou suas considerações 
sobre as aulas.

Analisando os resultados, tivemos uma di-
minuição de 58,48%, de ausências em 2015, para 
36,04% de ausências em 2016, conforme gráfico 1.

Média de ausências nas aulas de Hidroginástica

58,48
36,04

% média de ausência em 2015 % média de ausência em 2016

Gráfico 1
Média de Ausências nas Aulas de Hidroginástica nos anos de 2015 e 2016
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Entendemos que essa redução se relacione ao 
aumento da motivação dos alunos na presença 
das aulas, ao perceberem que, de alguma manei-
ra, estavam obtendo ganhos.

Assim, apoiando-nos em MURCIA et al. 
(2007),6 quando afirmam que a motivação é a 
repetição de um comportamento, resultando 
em sentimentos positivos em relação a essa ati-
tude, inferimos que o aumento da frequência nas 
aulas é uma repetição de uma ação e, assim, um 
indicador de motivação intrínseca7 tendendo 
a ser uma demonstração de que o aluno tem al-
cançado suas metas, desenvolvido sentimentos 
positivos em relação aos resultados que tem ob-
tido com a prática, fatos que ficam mais eviden-
ciados quando passamos a analisar os discursos 
presentes nos relatos:
M. V. B .R. ( 81 anos): “Eu morria de medo, fazia a 
aula, mas tinha muito medo e hoje estou com menos 
medo, não fico perto da borda a aula toda.”
N. S. P. (70 anos) “Eu percebi que estou com mais 
força nas pernas. Eu antes tinha muita dificuldade 
para subir no ônibus, agora subi rapidinho. O 
motorista está até contente.”
M. A. T. (72 anos) “Ah professora, agora eu sinto que 
a hidroginástica funciona no meu corpo.”
H. C. C. (78 anos) “Não gosto de faltar porque eu 
melhorei tanto, viu... Além disso, eu caminho com 
muito mais segurança pela piscina, antes morria 
de medo.”
L. F. G. ( 70 anos ) “Eu gosto de tudo, só não gosto 
muito dos exercícios em dupla porque eu sou muito 
baixinha e quando tem que carregar alguém, eu 
tenho muita dificuldade.”
Percebemos que as aulas de hidroginástica 
podem e devem contribuir para além do convívio 
social e proporcionar também a melhora da 
segurança e da autonomia na água e, sobretudo, 
das capacidades físicas e funcionais, em especial 
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para a população idosa. Torna-se, neste sentido, 
importante repensar os conteúdos e os estímulos 
comumente oferecidos nesta prática.

Para a instituição, proporcionar aos nossos 
frequentadores uma vida com mais qualidade, 
é um norte a ser alcançado, juntamente com o 
desenvolvimento de um novo olhar para o en-
velhecer. Neste texto, trouxemos uma demons-
tração de novas possibilidades de enxergar an-
tigas práticas. 
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resenha/Teatro

Na Alemanha dos anos 1920, quando Erwin Piscator professou a 
importância de o teatro se basear em histórias documentadas, incluindo 
os recursos audiovisuais nascentes, tratava-se de uma tentativa 
de (re)colocar problemas reais no centro das discussões estéticas, 
desmistificando a produção vigente que abordava temas privados 
com apelo sentimental, sem relação com questões contemporâneas. A 
autocracia imperial deixara o poder na Alemanha havia pouco tempo e 
o teatro ainda se voltava essencialmente ao gozo das classes dominantes.
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Jacy de Carne 
e Sopro
Visito os fatos, não te encontro. 
Onde te ocultas, precária síntese, 
penhor de meu sono, luz 
dormindo acesa na varanda? 
Carlos Drummond de Andrade /
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Diversamente, a produção de Piscator buscava 
abordar questões políticas ligadas ao destino 
dos trabalhadores, criando não apenas um novo 
conteúdo, mas um novo público para o teatro, 
apontando para o contexto de contradições 
sociais agudas da República de Weimar, que 
criara um ambiente propício para esse teatro, 
sobretudo em Berlim. Assim, em lugar de camuflar 
os problemas para o prazer pacificador das horas 
vagas, o objetivo seria evidenciar tais problemas 
por meio de uma conjugação entre elementos 
factuais e representação dramática como forma 
de conscientização política.

As práticas do dramaturgo, mais até que seus 
escassos trabalhos teóricos, tiveram imenso 
impacto na produção cênica posterior: além de 
influenciar diretamente figuras como Bertolt 
Brecht, Piscator tornou-se mentor de outros 
importantes artistas do teatro e do cinema ao 
exilar-se nos Estados Unidos no final dos anos 
1930, gozando de um reconhecimento que 
reverberou também no seu retorno à Alemanha 
já nos anos 1950.

Hoje, vemos uma acentuação de produções 
artísticas que fazem apelo à documentação 
nem sempre ressoando as lógicas sociais, talvez 
distantes da proposta de teatro de Piscator ainda 
que recorrendo a seus procedimentos. Assim, 
muitos discursos artísticos parecem produzir 
uma “impressão de autenticidade”1, mirando o 
que parece ser uma ideia de inquestionabilidade. 
Frente a isso, uma proposta que lance mão desses 
recursos precisa debater essa própria banalização 
metodológica.

A peça teatral Jacy se constitui em torno de 
uma frasqueira encontrada na rua, motivando 
a busca pela história de uma idosa então 
desconhecida. A investigação do grupo potiguar 
Carmin traz algumas revelações: nascida em 1920 
em Ceará-Mirim (RN), Jacy se apaixonou por um 
militar estadunidense durante a Segunda Guerra, 
atravessando a ditadura militar como secretária 
executiva de um medalhão no Rio de Janeiro, 
importante núcleo político do Brasil, apesar 
da transferência da capital para Brasília. Jacy 
terminou seus dias sozinha, na cidade de Natal.

Marca biográfica da personagem, os desloca-
mentos conjugam o desprendimento necessário 
para a partida com a dificuldade intransponível 
da chegada. No todo, sua vida representa uma ten-
tativa algo resignada de agarrar o destino, tendo-
-a lançado em experiências transformadoras que, 
paradoxalmente, distanciaram-na das poucas re-
lações profundas que construiu durante a vida. 
Mesmo aposentada, seu retorno para uma Natal 
transfigurada não garantiu a paz que vislumbra-
va na cidade da sua memória.

Note-se que a ação dramática constrói uma ou-
tra realidade, onde Jacy de carne e osso torna-se 
uma segunda Jacy, tão ou mais real do que a efígie 
de partida, por se mostrar fruto de processos de 
que não dizem respeito só a ela, mas a muitos de 
nós – recurso que garante a relevância estética da 
proposta. Por essa razão, a vida e a morte da per-
sonagem nos tocam tanto quanto nos fazem pen-
sar sobre a questão central da peça: o curso da vida 
que nos desenraiza, o processo de envelhecimento 
que exige nossa reinvenção contínua.

1 O termo foi cunhado por Bill Nichols no livro “Introdução 
ao Documentário”, referindo-se a recursos tecnológicos 
e estilísticos que buscam provocar uma sensação de 
correspondência exata entre imagem e realidade. 
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Em cena, a explicitação do processo de pesqui-
sa, a partir dos documentos encontrados na fras-
queira e da busca por testemunhas, sustenta uma 
discussão sobre a concepção da peça. Tal tentativa 
de reconstituição aparece como uma certa frus-
tração, talvez inerente ao fazer teatral. Apesar do 
recurso, sabiamente integrado à própria drama-
turgia, a constante presença da primeira Jacy, com 
a referência reiterada aos documentos que com-
puseram o processo criativo, faz com que a segun-
da personagem perca algo de sua força particular 
e de seu impacto. 

No entanto, para além de um sentimento de 
compaixão sugerido nas entrelinhas da peça, a ve-
lhice solitária de Jacy representa um traço essen-

cial da sociabilidade contemporânea. Se o senti-
do da morte está relacionado com o percurso da 
vida, os caminhos contraditórios percorridos pela 
personagem e seu fim retirado do convívio permi-
tem enxergar uma solidão sintomática, que não 
devemos imaginar apenas numa velhice vindou-
ra, mas num cotidiano de relações o mais das ve-
zes obrigatórias. 

Sem o apelo a uma politização hoje esfacela-
da, uma e outra Jacy nos questionam, em meio 
aos escombros da vida, se a dúvida que resulta da 
sujeição não é muito mais insuportável do que o 
preço do arbítrio. No teatro como na vida, a cons-
ciência política mais importante parece resultar 
essencialmente de uma prática metapolítica. 

Se o sentido da morte está relacionado com o percurso da 
vida, os caminhos contraditórios percorridos pela personagem 
e seu fim retirado do convívio permitem enxergar uma solidão 
sintomática, que não devemos imaginar apenas numa velhice 
vindoura, mas num cotidiano de relações o mais das vezes 
obrigatórias. 
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nesta edição:

O que são cuidados paliativos? Testamento vital? Diretivas de 
vontade? Para o autor do artigo de capa Cuidados Paliativos e 
dignidade no fim de vida, desta edição, André Filipe Junqueira 
Santos, são instrumentos que relacionam-se diretamente com o 
exercido da cidadania. Para dialogar com o artigo que aborda o 
delicado tema dos cuidados paliativos, Juliana Russo criou uma 
série de ilustrações.

Velhice dependente e o serviço de cuidado no domicílio na 
política de assistência social; Ecos do envelhecimento na mídia; 
Envelhecer longe de casa: aspectos culturais e sociais dos 
refugiados na cidade de São Paulo compõem a seção de artigos. 

Jacy de Carne e Sopro, resenha de Fernando Marineli, apresenta 
a peça teatral que tem como fio condutor da ação o encontro 
de uma frasqueira na rua, o que motiva a busca pela história de 
uma idosa então desconhecida.

A prática da hidroginástica é abordada de forma a ampliar 
a reflexão sobre o processo de envelhecimento, no Painel 
de Experiências. Completando a edição, entrevista a Calosi 
Malonga – refugiado do Congo -, aborda as circunstâncias que 
o trouxeram ao Brasil, país que escolheu para envelhecer. 
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